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de 1980, os agentes do DSI/MEC relataram, por meio do Informe nº 40/80/10/
DSI/MEC,  que o ex-líder estudantil, “conhecido subversivo, tendo participado de 
assaltos a bancos em alguns Estados”, encontrava-se em Vitória e estaria “orien-
tando” o ME, principalmente o DCE da Ufes 336.  

A suposta “orientação” de Perly Cipriano ao ME local foi reiterada num outro 
documento, dessa vez produzido por agentes da ARJ/SNI. De acordo com a Infor-
mação nº 47/116/ARJ/80, de 23 de maio de 1980, produzida por agentes do SNI, 
o ex-preso político estaria atuando no Diretório Acadêmico da Ufes e, junto com 
o presidente da UNE, “um certo Benedito” e “um tal de Juca”, que seria do Rio de 
Janeiro 337, estariam de viagem marcada para São Mateus, com a missão de obter 
a adesão do bispo local, Dom Aldo Gerna, ao PT 338. 

336 Id. AC_ACE_6683_80.
337 ARQUIVO NACIONAL. Fundo SNI: ARJ_ACE_2837_80.
338 Id. ARJ_ACE_2837_80.

Propaganda das chapas para eleição do DCE/Ufes. Acervo: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
(Fundo: DOPS/ES).
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Sobre a diretoria do DCE da Ufes, em 14 de março de 1980, os agentes do CISA/RJ 
enviaram a resposta em referência ao Pedido de busca nº 118/CISA/RJ/79, de 16 de 
novembro de 1979, divulgando, com muitos meses de atraso, que a chapa Alterna-
tiva havia derrotado a chapa Passo a Frente na disputa pela entidade 339. Sobre as 
organizações políticas a que estariam ligados os membros da diretoria da entidade, 
em 23 de julho de 1980, os agentes da Aeronáutica divulgaram o Informe nº 338/
CISA-RJ, afi rmando que Luiz Cláudio Ceolin Tose (Shaolin), eleito presidente do 
DCE e estudante de Engenharia, e Sandra Fagundes Moreira da Silva, estudante de 
Medicina e também integrante da diretoria entidade, seriam militantes do MEP. 

Em 10 de junho de 1980, a ARJ/SNI transmitiu para a AC/SNI a Mensagem Di-
reta nº 84/70/ARJ/80, enviando informações sobre os estudantes da Ufes Luiz 
Arantes e Ernesto Negris Neto, que haviam integrado duas das cinco chapas que 
concorriam às eleições diretas para a diretoria da UNE no fi nal de 1979 340. A Su-
perintendência Regional da PF/ES enviou o Informe nº 200/80-SI/SR/DPF/ES, de 
21 de agosto de 1980, para difundir a informação de que os estudantes Carlos Al-
berto Peixoto Lobo e Claudio Luiz Zanotelli, o segundo, vice-presidente do DCE/
Ufes, tinham ligação com o grupo Centelha, da UFMG, de tendência trotskista 341. 

O ato público realizado em Vitória para protestar contra os atentados terroristas 
que estavam sendo promovidos por grupos ligados ao órgão de repressão foi tam-
bém difundido pela SI/PF/ES por meio do Informe nº 231/80-SI/SR/DPF/ES, de 5 
de setembro de 1980, que anexou ao relatório cópias de panfl etos distribuídos no 
evento e recortes de matérias publicadas pelos jornais locais A Gazeta e A Tribuna. 

O informe registrou a grande participação de estudantes da Ufes, bem como a 
de representantes do DCE e da Associação dos Docentes da Universidade (Adu-
fes). De acordo com os agentes, o ato foi presidido pelo professor da Ufes Kleber 
Frizzera, e a passeata foi orientada por membros do DCE, pelo ex-preso político 
Perly Cipriano, por Kleber Frizzera e por Marize Inês Barcelos Costa 342. O rela-
tório ainda cita a participação do então presidente da Adufes, Antônio Roberto  
Beling Neto, e lista o nome de nada menos do que 21 lideranças estudantis 343.

339 Id. BR_AN_BSB_VAZ_071_008.
340 ARQUIVO NACIONAL. Fundo SNI: ARJ_ACE_2837_80.
341 ARQUIVO NACIONAL.  Fundo SNI: ARJ_ACE_2837_80.
342 ARQUIVO NACIONAL. Fundo SNI: ARJ_ACE_2837_80.
343 Foram citados no informe os nomes dos estudantes Carlos Alberto Peixoto Lobo (repre-
sentante estudantil no Conselho Universitário e diretor do DCE/Ufes), Claudio Luiz Zanotelli 
(vice-presidente do DCE/Ufes), Luiz Cláudio Ceolin Tose (presidente do DCE/Ufes), Juvêncio Dias 
Filho (diretor científi co do DCE/Ufes), Alfredo C. Feitosa (representante estudantil no Conselho 
Universitário / DCE/Ufes), Sandra Fagundes Moreira da Silva (tesoureira do DCE/Ufes), Sara 
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A PARTICIPAÇÃO DA UFES NAS GREVES NACIONAIS DOS ESTUDANTES E 
PROFESSORES DE 1980

A ARJ/SNI também produziu um relatório sobre as manifestações ocorridas no 
Espírito Santo no mês de setembro de 1980, especialmente a greve dos estudantes 
e a paralisação dos professores da Ufes, como parte do movimento nacional promo-
vido pela UNE. Mas, em relação a outros documentos também citados neste rela-
tório, causa estranheza a existência de graves erros de informação, como mostram 
os documentos produzidos pela SI/PF/ES, citado anteriormente, e pelas agências 
estaduais – também abordados neste relatório – sobre os mesmos episódios.

Por meio do Encaminhamento nº 18/80-ATICI/SESP/ES, de 19 de setembro de 
1980, os agentes enviaram ao então secretário de estado da Segurança Pública, 
general José Parente Frota, um dossiê contendo relatórios referentes aos princi-
pais eventos ocorridos durante a mobilização, bem como panfl etos, informativos 
de entidades e recortes de jornais 344. O processo registra que o dossiê foi enviado 
para o então governador Eurico Rezende, em 22 de setembro de 1980.

No informe, o maior destaque foi dado para o ato público realizado na Praça 
Oito, em 12 de setembro de 1980, com a participação de cerca de duas mil pesso-
as e a presença do líder comunista Gregório Bezerra, que se encontrava em visita 
ao estado. O agente que acompanhou a manifestação registrou que “elementos 
faziam a segurança de Gregório Bezerra, entre os quais estava Paulo Hartung, ex-
-presidente do DCE”. O agente destacado para acompanhar o ato público obser-
vou que “Paulo Hartung parecia estar armado, pois usava um blusão e segurava 
um volume na altura da cintura”. 

O documento também registrou a realização do “enterro” simbólico do MEC, 
feito pelos estudantes em frente ao Palácio Anchieta, depois do ato público na 
Praça Oito. Mas, um dos fatos mais curiosos do relatório do agente é que, ao des-

Rodrigues Coelho (secretária geral do DCE/Ufes), Nísio Gomes Souza (representante estudantil no 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão / DCE/Ufes), Ernesto Negris Neto (2° vice-presidente do 
DA/CBM), Róbson J. Cogo (representante estudantil no Conselho de Curadores / DCE/Ufes), Róbson 
L. Nascimento (estudante da Ufes), Fernando João Pignaton (estudante de Medicina/Ufes), José de 
Arimathéia Campos Gomes (presidente do DA/CCJE), Antônio Fernando Pego Silva (vice-presidente 
do DA/CEG), Izabel Cristina Novaes (presidente do DA/CP), Maria Lúcia Chequer Soares (estudante 
de Economia/Ufes), Magda Maria B. da Costa (representante estudantil no Conselho Universitário 
/ DCE/Ufes e estudante de Educação Física), Maria Tereza (estudante da Ufes e representante 
das Comunidades Eclesiais de Base – Cebs), Valmir Castro Alves (estudante de Direito/Ufes), Rosa 
Stein (estudante de Serviço Social/Ufes) e Ester (estudante de Economia/Ufes).
344 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Fundo DOPS. Caixa 21. Dossiê 1. 
BRESAPES, DES.O.ME, Ufes.1, p. 73-109.
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crever o debate, promovido na noite do mesmo dia pela Comissão de Mobilização 
Popular do PMDB, o qual foi realizado no auditório do antigo Colégio do Carmo, 
com a participação de Gregório Bezerra e do ex-presidente da UNE, Aldo Arantes, 
ele registra que teve que se retirar do local, pois sua presença havia sido notada 
por um “elemento” jornalista, que fazia a cobertura da SESP para um jornal local. 

A greve também teve parte de suas atividades acompanhadas por agentes da 
SII/SPI, como mostra um outro processo encontrado no dossiê  do DCE 345. No 
caso, a chefi a  da Superintendência de Investigações Especiais da Polícia Civil, 
determinou que o chefe da Seção de Operações Especiais, Demerval Silva, e o 
detetive Lucas Miranda, fossem até a Praça Oito acompanhar a movimentação. 

No primeiro relatório produzido pelos agentes do órgão, eles informam que, 
no dia 11 de setembro, haviam constatado, na Praça Oito, apenas a existência de 
faixas de pessoas que tocavam tambores e expunham livros e de estudantes que 
mediam a pressão arterial de pessoas que passavam pelo local, sem citar o nome 
de nenhum dos manifestantes.  O segundo relatório refere-se às atividades  do 
dia 12 de setembro de 1980: o ato publico na Praça Oito,  a realização do sepulta-
mento do MEC em frente ao Palácio Anchieta e o debate no auditório do Colégio 
do Carmo, com a presença de Gregório Bezerra. 

No caso do SII/SPI, os relatórios são muito mais sucintos. Sequer há referência 
à participação nos eventos de Aldo Arantes.  Também não há qualquer menção à 
equipe que fazia segurança de Gregório Bezerra. O número de panfl etos e recor-
tes anexados ao processo também é menor. De qualquer maneira, ele também foi 
enviado ao secretário José Parente Frota. No entanto, ao contrário do anterior, 
não há registro de que ele tenha chegado às mãos do governador Eurico Rezende. 

A greve dos estudantes foi decretada na assembleia realizada no dia 3 de setem-
bro de 1980 e durou 20 dias, sendo encerrada apenas numa assembleia realizada no 
dia 22.  Isso porque parte das lideranças estudantis da Ufes defendeu a manuten-
ção da greve mesmo com o encerramento do movimento nacional coordenado pela 
UNE, o que provocou uma acirrada disputa entre as correntes que atuavam no ME 
na época, episódio sobre o qual também fazemos menção neste relatório. 

Os docentes haviam decidido fazer mais uma paralisação parcial, que durou 
entre os dias 8 e 15 de setembro 346. Semanas depois, no dia 24 de novembro de 
1980, os professores da Ufes aderiram à primeira greve nacional por tempo inde-

345 APEES. FUNDO DOPS. Caixa 2. DOSSIÊ 13. BRESAPEES, DES.0.ME,Ufes.13, p.52-59.
346 PROFESSORES decidem paralisar. Boletim Adufes. Vitória, set. 1980, p. 01
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terminado promovida por docentes das universidades federais durante a ditadu-
ra militar 347. O movimento se prolongaria até o dia 12 de dezembro do mesmo 
ano 348. A partir daí, a discussão entre os estudantes passou a ser sobre o calendá-
rio de reposição de aulas e aplicação de provas. 

PM REPRIME ATO CULTURAL PELA RETOMADA DA CASA DOS ESTUDANTES

No início do ano de 1981, também houve grande repercussão – apesar de ter 
ocorrido num período de férias – da violenta repressão por parte da tropa de 
choque da PM de um ato cultural promovido pelo DCE em 6 de janeiro, em defesa 
da retomada do patrimônio da Casa do Estudante Capixaba (CEC). O ato cultural 
acontecia na praça Costa Pereira e, de acordo com os jornais da época, transcorria 
de forma pacífi ca e com a participação de cerca de 800 pessoas, até o momen-
to em que 50 policiais militares chegaram armados com cassetetes, escopetas, 
metralhadores e bombas de gás lacrimogênio, para acabar com a manifestação, 
transformando o local numa verdadeira praça de guerra. Em declarações dadas 
à imprensa por um tenente conhecido como Rubens e um outro militar identifi -
cado como Paulo César Costa, os quais comandavam a operação, eles alegaram 
que o secretário de Segurança Pública, José Parente Frota, havia determinado 
que o ato político fosse impedido “a qualquer custo”, pois ele havia baixado uma 
portaria que proibia manifestações populares no local 349. 

No dia seguinte à violenta repressão ao ato cultural, o superintendente de in-
vestigações especiais, major Sebastião Gonçalves Pereira, enviou ao delegado 
especializado em Ordem Política e Social a CI/SESP/SPI/GAB nº 2/82, determi-
nando que fosse instaurada uma sindicância, com o objetivo de investigar o des-
cumprimento da Portaria nº 128-N/81, baixada por Parente Frota. 

347 PROFESSORES da Ufes aderem a greve geral. A Gazeta. Vitória, 22 nov. 1980, p. 06
348 PROFESSORES terminam greve em todas as universidades. A Gazeta. Vitória, 12 dez. 1980
349 POLÍCIA reprime estudantes. A Tribuna. Vitória, 7 de janeiro de 1981, p. 6, e POLÍCIA reprime 
ato público do DCE. A Gazeta. Vitória, 7 de janeiro de 1981, p. 5.
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O major Pereira indicou no documento como “líderes-representantes” a serem 
ouvidos pelo delegado: o presidente e o primeiro secretário do DCE, respectiva-
mente, Estanislau Kostka Stein e José Arimathéa Campos Gomes; o presidente da 
UPES 350 José Maria Coutinho; e Ildeberto Muniz, o Paraíba, representando o Sin-
dicato dos Médicos (Simes). Para o superintendente, o objetivo dos responsáveis 
pelo ato público foi “desobedecer a uma determinação expressa, contido em norma 
legal, para achincalhar as autoridades policiais e seus agentes, e mesmo o signatá-
rio da citada norma (Parente Frota), e, em consequência, atingindo o governo” 351.  

Os quatro representantes das entidades foram intimados para prestar declarações 
e, no dia 11 de janeiro de 1981, compareceram ao DOPS acompanhados de jornalis-
tas, quatro advogados, do deputado federal Max Mauro, do deputado estadual Nél-
son Aguiar e da vice-presidente da Confederação dos Professores do Brasil (CPB), 
Mirtes Belivacqua Corradi, bem como de representante de várias outras entidades 352.

350 A União dos Professores do Espírito Santo (UPES) antecedeu a criação do Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo (Sindiupes).
351 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Acervo DOPS. Caixa 21, BRESAPEES, 
DES.O.ME.Ufes.01, p. 550.
352 Ibid., p. 547.

Manifestação estudantil em defesa da Casa do Estudante Capixaba, no centro de Vitória, 1981, 
Acervo: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo (Fundo: DOPS/ES).
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UM MARCO NA MOBILIZAÇÃO ESTUDANTIL DA UFES: A GREVE E A 
OCUPAÇÃO DO RU EM 1982

O ano de 1982 seria caracterizado por um clima de efervescência política ainda 
maior na Ufes, como resultado do aprofundamento da crise causada pela falta de 
recursos na Universidade. No início do ano, uma portaria baixada pelo então mi-
nistro da Educação da ditadura 353, general Rubem Ludwig, havia determinado o 
corte dos subsídios para os restaurantes das universidades federais, um brutal re-
ajuste dos preços das refeições e a realização de reajustes semestrais da alimen-
tação 354. Toda a mobilização na Ufes contra tais medidas foi acompanhada de 
perto pelos órgãos estaduais que compunham a “comunidade de informações”. 

A assembleia geral de 11 de março de 1982, realizada no ginásio da Ufes, que 
parece ter dado início à mobilização, foi monitorada por agentes do ATICI/SESP, 
os quais, por meio de um relatório datado de 15 de março 355, informaram que os 

353 Portaria nº 3/82-MEC, de 6 janeiro de 1982.
354 No caso da Ufes, o preço das refeições passaria de Cr$ 25 para Cr$ 130,00 para estudantes 
da Universidade não classifi cados como “carentes”.
355 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Fundo DOPS, Caixa 21. BRESAPEES, 
DES.O.ME.Ufes.01, p. 310-313.

Faixas da manifestação estudantil em defesa da Casa do Estudante Capixaba, no centro de Vitória, 
1981, Acervo: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo (Fundo: DOPS/ES).
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estudantes haviam decidido rejeitar a Portaria nº 3/82 e exigir a manutenção dos 
subsídios para a alimentação e a suplementação de verbas para o RU. Além disso, 
segundo o informe, foi defi nido que os estudantes tentariam negociar com a Rei-
toria um novo preço para as refeições que tivesse como limite o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC) acumulado nos 11 meses anteriores.

O relatório também registrou a participação, na assembleia, do então presiden-
te da Adufes, Elizardo Vasquez, e apontou a existência de uma polarização entre 
as duas chapas que concorreriam às eleições do DCE: Ação Conjunta e Arrastão. 
De acordo com o agente, que não identifi ca a qual correntes políticas estariam 
ligadas as chapas, a diretoria do DCE, que dirigia a mesa e era ligada à chapa Ação 
Conjunta, estaria boicotando as propostas dos estudantes ligados à chapa Arras-
tão, o que teria ocasionado a insatisfação e o esvaziamento da plenária. 

O ATICI/SESP produziu um relatório sobre a segunda assembleia geral, reali-
zada na manhã de 17 de março, bem como sobre a passeata que ocorreu à noite 

Propaganda da chapa Ação Conjunta para eleição do DCE/Ufes. Acervo: Arquivo Público do Estado do 
Espírito Santo (Fundo: DOPS/ES).
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no centro da cidade 356. Num outro relatório 357, a policial civil Alcilúcia Pereira 
Penha, agente indicada pelo chefe da SII/SPI para acompanhar a manifestação, 
informa que a passeata realizada no Centro teria reunido apenas 150 estudantes. 
Para os jornais A Gazeta 358 e A Tribuna 359, 300 estudantes estavam presentes na 
passeata e no ato público, que foi encerrado com a queima simbólica da portaria 
do ministro-general Rubem Ludwig. 

O segundo jornal, inclusive, registrou a presença “discreta” de um agente e 
dois fotógrafos do DOPS na manifestação. O número reduzido de estudantes na 
passeata, em comparação com os 1.500 que haviam participado da assembleia, 
no campus de Goiabeiras, pela manhã, foi explicado pelo próprio agente do 
ATICI360 como resultado da decisão do reitor Rômulo Penina, que havia adiado 
para o dia 25 de março a aplicação da Portaria nº 3/82.

A SII/SPI produziu relatório sobre outra assembleia geral, em 24 de março de 
1982, que contou com a participação de três mil estudantes e com a presença de 
um representante da Reitoria. O representante do reitor apresentou uma pro-
posta que previa a permanência da gratuidade das refeições para os estudantes 
carentes que já possuíam esse direito; o preço de Cr$ 30 para o restante dos ca-
rentes; de Cr$ 60 para os estudantes não considerados carentes, mas que usavam 
o RU diariamente, e de Cr$ 130,00 para os demais estudantes da Ufes. 

Em 11 de maio de 1982, a ATICI difundiu o Informe nº 22/82-ATICI/SESP/ES 361, 
que dá a dimensão da crise que a Ufes enfrentava na época: os estudantes de Clí-
nica Protética do curso de Odontologia estavam em greve há três meses por falta 
de material e de condições higiênicas nos laboratórios. Com o apoio do DA/CT, os 
estudantes da turma da disciplina de Centrais Elétricas, do curso de Engenharia 
Elétrica, haviam lançado um manifesto de apoio ao professor Antônio Sérgio de 
Souza, que teria sido discriminado num concurso realizado no CT por seu po-
sicionamento político. Os estudantes dos cursos de Administração e Psicologia 
haviam entrado em greve devido à falta de professores, e os estudantes do curso 
de Letras também ameaçavam paralisar as atividades.

Ainda de acordo com o informe, no dia 17 de maio, seria iniciado um congresso 

356 Ibid., p. 157-159.
357 Ibid., p. 170-171.
358 PASSEATA de estudantes reúne 300. A Gazeta. Vitória, 18 mar. 1982, p. 1.
359 PASSEATA marca repúdio a aumento de bandejão. A Tribuna, 18 mar. 1982.
360 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Acervo DOPS. Caixa 21, BRESAPEES, 
DES.O.ME.Ufes.01, p. 158-159.
361 Id. Caixa 21, Dossiê 13. BRESAPEES, DES.0.ME,Ufes.13, p. 62.
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para discutir “A crise da Universidade Brasileira”, com a participação do DCE e da 
Adufes, além da União dos Professores do Espírito Santo (Upes) e do Sindicato dos 
Professores (Sinpro), o qual representava os professores da rede privada de ensino. 

O congresso, segundo o documento, seria encerrado com a presença do então 
presidente da “extinta” UNE, Javier Alfaya 362. Por sinal, o congresso foi acom-
panhado de perto pelos agentes da ATICI, que produziram, em 24 de maio, um 
relatório sobre todas as atividades realizadas durante o evento 363.

No dia seguinte, 19 de agosto de 1982, de acordo com o Informe 40/82-ATICI/
SESP/ES 364, quando a Reitoria anunciou a confi rmação do aumento dos preços 
do bandejão para Cr$ 70, os estudantes ocuparam as instalações do RU, “ordeira 
e pacifi camente”, como assinalaram os agentes. Porém, imediatamente, cum-
prindo determinação da Reitoria, os funcionários do RU também se afastaram de 
suas funções e foram substituídos por estudantes que haviam sido previamente 
escalados. De acordo com o informe, os funcionários do RU do CBM, em Maruípe, 
haviam aderido ao movimento dos estudantes, continuando a servir as refeições, 
mas recuaram e deixaram suas posições depois, diante das ameaças de demissão. 
No campus de Alegre, os estudantes também ocuparam o RU local e, diante do 
seu fechamento, decidiram defl agrar a greve pela manutenção dos Cr$ 50,00 e 
mandar uma caravana para acompanhar o movimento no campus de Goiabeiras. 

Os agentes da ATICI informaram que cerca de 100 estudantes estavam garan-
tindo as atividades do RU e que o número estava aumentando. Além disso, se-
gundo eles, o RU possuía víveres que garantiriam o seu funcionamento por um 
mês, com o almoxarifado também tomado pelos estudantes 365. Essa foi a última 
grande mobilização produzida pelo ME da Ufes até o fi m da ditadura. 

A PRISÃO DE ESTUDANTES NA VISITA DO GENERAL-PRESIDENTE JOÃO 
BATISTA FIGUEIREDO

Os protestos protagonizados pelos estudantes da Ufes, durante uma visita re-
alizada ao estado em 1982 pelo último general-presidente da ditadura militar, 
João Batista Figueiredo, produziram um episódio inusitado. De fato, durante a 

362 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Acervo DOPS. Caixa 21. Dossiê 13. 
BRESAPEES, DES.0.ME,Ufes.13, p. 63.
363 Ibid., p. 69-76.
364 Ibid., p. 22.
365 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Acervo DOPS. Caixa 21. Dossiê 8. 
BRESAPEES, DES.0.ME,Ufes.8, p. 23.
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manifestação realizada na manhã do dia 8 de setembro de 1982, uma semana 
depois do encerramento da greve na Universidade, dois estudantes ligados ao 
movimento estudantil foram presos por estarem portando faixas e vaiando o ge-
neral-presidente. 

Durante a madrugada do mesmo dia, quatro outros estudantes, que nada ti-
nham a ver com os protestos, haviam sido presos por homens de uma viatura da 
Polícia Militar, em uma área próxima ao Hortomercado, na região da Praia do 
Suá, acusados de danifi car faixas e cartazes que homenageavam o general-presi-
dente. Todos foram mandados para o DOPS, onde foram ouvidos pelo delegado 
titular, Darli Araújo 366. Eram eles os estudantes Rogério Moreira Vieira, Vitorino 
Maciel Cavalcanti, Edmar Dias Gonçalves e Paulo César Netto Bezerra. Na dele-
gacia, eles se juntaram aos estudantes Carlos Antônio Fundão Farias (Direito) e 
Renato Perim Colistete (Economia), respectivamente, diretor de Esportes do DCE 
e presidente do CA de Economia, os quais haviam sido presos na manifestação. 
Todos tiveram que prestar declarações 367. 

Alguns dias depois, em 15 de setembro de 1982, o SII/SPI enviou as cópias dos 
termos de declarações dos estudantes detidos para as outras agências de infor-
mação, entre os quais o 38º BI e a CP/ES, por meio do Encaminhamento nº 6/82-
SII/SPI/ES 368. Nesse caso, documentos encontrados no acervo do DOPS mostram 
que a Aesi/Ufes também solicitou, em 10 de setembro, informações sobre a prisão 
de Carlos Antônio Fundão Farias e Renato Perim Colistete, para a qual foram 
enviados os termos de declarações de ambos 369. 

A prisão de Renato Perin Colistete e Carlos Antônio Fundão Farias na manifes-
tação contra o general-presidente também foi difundida pela Agência Central do 
SNI (AC/SNI) em 21 de setembro de 1982, pelo Encaminhamento nº 23/19/AC/82. 
De acordo com o informe, os estudantes foram detidos quando portavam faixas 
contestatórias e proferiam “slogans” de apoio aos partidos de oposição, sendo 
liberados após prestarem depoimento na Superintendência da Polícia Federal 370. 

366 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Caixa 22, BRESAPEES.DES.0.ME,U-
fes.13, p. 86-97.
367 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Caixa 22, BRESAPEES.DES.0.ME,U-
fes.13, p. 99-105.
368 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Caixa 22, BRESAPEES.DES.0.ME,U-
fes.13, p. 85.
369 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Caixa 22, BRESAPEES.DES.0.ME,U-
fes.13, p. 106-108.
370 ARQUIVO NACIONAL. Fundo SNI. AC_ACE_28744_82.
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O MOVIMENTO PELAS ELEIÇÕES DIRETAS PARA REITOR EM 1983

Em 1983, as entidades representativas dos estudantes, professores e funcionários 
se uniram pela primeira vez numa mobilização em favor das eleições diretas para a 
escolha do reitor da Ufes e contrária ao processo indireto previsto pela legislação, 
que estabelece a elaboração pelos Órgãos Colegiados Superiores da Universidade 
de uma lista tríplice a ser submetida à Presidência da República. A mobilização 
previa a realização das eleições nos dias 15 e 16 de junho de 1983. Depois disso, 
a proposta das entidades era pressionar os representantes dos órgãos colegiados 
para que referendassem o nome escolhido pela comunidade universitária.

Um relatório do DOPS/ES, de 19 de maio de 1983, informa que a campanha 
pelas eleições diretas para reitor havia sido lançada naquela data, com um “comí-
cio” realizado em frente ao Restaurante Universitário, no campus de Goiabeiras, 
que contou com a presença da professora da Universidade de São Paulo (USP), 
Marilena Chauí. Cerca de 500 estudantes participaram do “comício”, no qual ha-
viam discursado os presidentes do Diretório Central dos Estudantes (DCE), da 
Associação dos Docentes (Adufes) e da Associação dos Funcionários (Afufes), e o 

Estudantes se reúnem no campus de Goiabeiras para ouvir palestra da professora Marilena Chauí.
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professor Vitor Buaiz. O documento ainda informa que, na tarde do mesmo dia, 
Marilena Chauí iria presidir um debate com os estudantes, e que pessoas ligadas 
ao curso de Odontologia, que estavam em greve há varias semanas, haviam dis-
tribuído um documento sobre o movimento 371.

Para a disputa da Reitoria, 15 professores se apresentaram como candidatos 
nas eleições organizadas pelas entidades: Marcelo Antônio Basílio 372, Rogério 
Vello, Joaquim Beato, Aloísio Krohling, Ivantir Antônio Borgo, Kleber Frizzera, 
Nélson Piotto, Roberto Beling, Sebastião Edvar, Luiz Sérgio Ferreira, Sebastião 
Gomes Ferreira, Doracy Marino Costa, José Pires Martins, João Oscar Moreira 
Carneiro e José Gilson Estevão. 

O projeto de eleições acabou sendo frustrado, já que o pleito teve que ser adia-
do em função da adesão da Adufes e da Afufes ao movimento nacional de greve 
dos servidores públicos federais. A Reitoria então se aproveitou do esvaziamento 
da Universidade para manter o pleito indireto, com a indicação de uma lista sêx-
tupla. De acordo com um relatório da ATICI, datado de 6 de julho de 1983, as dire-
torias do DCE e da Adufes entraram em contato com o reitor Rômulo Augusto Pe-
nina para tentar adiar as eleições para meados de agosto, mas não conseguiram. 

Em 24 de junho, ao tomarem conhecimento da decisão de Penina em levar à 
frente o processo indireto, o DCE, a Adufes e a Afufes fi zeram manifestações de 
protesto em frente ao prédio da Reitoria no dia marcado para a ofi cialização da 
lista sêxtupla pelos conselhos superiores 373. O documento registra que nenhum 
dos candidatos da lista ofi cial estava inscrito na proposta das eleições diretas. 
Foram eles: Romualdo Gianordoli (sub-reitor de Planejamento), João Batis-
ta Maia (sub-reitor Administrativo), Fausto Edmundo Lima Pereira (diretor do 
CBM), José Antônio Abi Zaid (diretor do CT), Luiz Flores (diretor do CCJE) e Hég-
ner Araújo (sub-reitor de Assuntos Comunitários). 

A lista sêxtupla foi ofi cializada com os votos de 55 integrantes dos conselhos 
Universitário; de Ensino, Pesquisa e Extensão; e de Curadores. O mais votado foi 
Gianordoli, com 40 votos, seguido de Abi Zaid e João Batista Maia, que obtiveram 
39 votos. Luiz Flores e Hégner Araújo tiveram 38 votos e Fausto Edmundo 37 vo-

371 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Fundo DOPS. Caixa 22. DOSSIÊ 11. 
BRESAPES, DES.O.ME, Ufes.11, p. 42.
372 O programa de campanha de Marcelo Basílio foi anexado a um relatório de 17 de junho de 
1980. APEES. FUNDO DOPS. Caixa 22. Dossiê 11. BRESAPES, DES.O.ME, Ufes.11, p. 61-63.
373 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Fundo DOPS. Caixa 22. DOSSIÊ 11. 
BRESAPES, DES.O.ME, Ufes.11, p. 35.
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tos 374. No fi nal, apesar de Gianórdoli ter sido o mais votado, a ditadura preferiu 
escolher José Antônio Abi Zaid. 

Nos pleitos seguintes, a Universidade passaria a adotar o sistema de pesquisa à 
comunidade para a indicação dos nomes a serem ratifi cados pelos conselhos supe-
riores na lista a ser enviada ao Ministério da Educação e à Presidência da República. 

DENÚNCIA CONTRA O REITOR RÔMULO AUGUSTO PENINA

Tendo ocupado vários cargos na cúpula da administração da Ufes aos longo 
dos anos, o então reitor Rômulo Augusto Penina foi denunciado aos órgãos de 
informação do regime sob a acusação de ter um acordo com comunistas. Em 7 de 
junho de 1982, a 2ª Brigada de Infantaria do Rio de Janeiro difundiu, entre o CIE 
e a ARJ/SNI, um documento confi dencial relativo a “informes” chegados àque-
la agência, de que, na época em que fora sub-reitor de Assuntos Comunitários, 
Penina teria feito um pacto com “elementos” atuantes na esquerda, em troca de 
apoio nas eleições da Sub-Reitoria Comunitária, prometendo que, se eleito, iria 
ajudá-los no que fosse possível.

De acordo com o documento, Penina teria chegado a oferecer passagens ao 
grupo de teatro Ponto de Partida, para que viajassem com mais oito estudantes 
em 27 e 28 de janeiro de 1979, para apresentação de duas peças montadas pelo 
grupo na cidade de Americana/SP. Outro fato que, segundo os agentes da 2ª Bri-
gada de Infantaria confi rmaria os informes sobre o reitor, seria a admissão do 
jornalista Renato Viana Soares como professor da Ufes, e de Lúcia Chequer, então 
no PCB, cunhada de Paulo César Hartung Gomes, também do PCB, na Sub-Rei-
toria Comunitária.

Por fi m, os militares denunciam a admissão que julgaram irregular do jornalis-
ta e cineasta  Antônio Carlos de Oliveira Neves, conhecido como Toninho Neves, 
“acusado” de ter viajado em 1968 para Moscou, onde estudou na Academia de 
Artes Cinematográfi cas da União Soviética, e de ter voltado em 1971 casado com 
a soviética Valentina Ivanovna Krupnova. Também foi denunciada a admissão 
tida como irregular de Jussara Martins Albernaz, que tinha o nome de solteira 
de Jussara Lins Martins, e tratada na denúncia como “Juju Piquete” ou “Paula”, 
como acusada de pertencer ao PCdoB.  

Não houve nenhum indicativo concreto sobre as “irregularidades” apontadas 

374 Ibid., p. 35-36.
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em tais contratações, a não ser o fato de os quatro citados serem, na época, co-
nhecidos por sua militância na esquerda capixaba. A conclusão do documento é 
reveladora: 

“Embora não se conheça o inteiro teor do pacto estabelecido com a esquerda 
e até onde a esquerda pode ajudá-lo, o certo é que o reitor PENINA tem favore-
cido, sobremaneira, a atuação esquerdista naquela Universidade” 375.

Sem dúvida, as acusações feitas pela 2ª Brigada de Infantaria são inconsisten-
tes, expressando muito mais uma insatisfação de ordem política por parte dos 
militares, em função do tratamento considerado condescendente que Penina es-
taria dando às mobilizações de estudantes, professores e técnicos-administrati-
vos da Ufes. Se havia insatisfação ou má vontade de setores ligados ao regime, 
especialmente da área militar, isso talvez possa explicar, pelo menos em parte, 
o agravamento dos problemas orçamentários e fi nanceiros vividos pela Ufes du-
rante o período do primeiro mandato de Rômulo Penina 376.

A desconfi ança de setores da ditadura em relação a Penina é reforçada pela 
análise da Informação nº 316/115/Cisa-RJ, emitida em 14 de outubro de 1983 
pelo Centro de Informação e Segurança da Aeronáutica (Cisa/RJ). O documento 
avalia a efi ciência administrativa dos reitores das universidades do Rio de Janei-
ro e do Espírito Santo. De acordo com os agentes, não havia, no Centro, dados que 
envolvessem Penina em atos ligados às esquerdas. Entretanto, de acordo com o 
informe, o quadro interno da Ufes, segundo os registros existentes no Cisa-RJ, 
apontavam um “domínio” e “instrumentalização” das entidades estudantis da 
Universidade desde 1980.  

A Adufes, segundo os agentes, também era dominada por elementos esquerdistas, 
predominantemente do PCB e do PCdoB. Além disso, eles apontaram uma palestra 
feita para estudantes no CCJE, em outubro de 1981, pelo embaixador sandinista da 
Nicarágua no Brasil, que falou sobre a luta de guerrilhas em seu país e a sua impor-
tância, estimulando “sutilmente” essa prática como uma ação a ser imitada.

“Não se tem conhecimento de que qualquer medida coibidora fosse adotada 
pelo Reitor da Ufes”. Além disso, o documento registra que, quando os estudan-
tes fi zeram, em julho de 1982, manifestações contrárias à majoração dos preços 
das refeições do RU, o reitor procurou se escudar nas orientações do MEC para 

375 ARQUIVO NACIONAL. Fundo SNI. ARJ_ACE-6444_82, p. 2-3.
376 Rômulo Augusto Penina voltaria a ser eleito reitor da Ufes em 1987, indicado pela consulta 
ampla à comunidade universitária, a primeira realizada na história da Universidade.
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tomar decisões relativas aos problemas internos da Ufes.
O documento do Cisa/RJ contém uma série de equívocos erros de informação, 

especialmente em relação ao domínio do PCB e PCdoB sobre a Adufes. O PCdoB 
no Espírito Santo sequer tinha, na época, atuação no movimento docente da Ufes. 
O PCB, por seu lado, não tinha hegemonia entre a categoria, e somente conse-
guia participar das diretorias da Associação quando participava de composições. 

Em relação ao movimento estudantil, como já enfatizado neste relatório, no 
período entre 1978 e 1983, o PCB até chegou a ser a maior força política individu-
almente, mas mantinha disputa com outras correntes políticas ligadas ao PT, que 
se uniam contra ele, tornando equilibrada a concorrência pela hegemonia nas 
entidades estudantis. De qualquer maneira, documentos da 2ª Brigada de Infan-
taria e do Centro de Informação e Segurança da Aeronáutica (Cisa/RJ) mostram 
que os militares tinham “perdido a confi ança” em Rômulo Penina, que, ao longo 
da ditadura, havia exercido os cargos de chefe do Gabinete da Reitoria, sub-reitor 
de Assuntos Comunitários e reitor. 

ÚLTIMOS ANOS DA DITADURA MILITAR: FUNCIONÁRIOS, PROFESSORES 
E ESTUDANTES DA UFES SOB O OLHAR DOS ÓRGÃOS DE INFORMAÇÃO

Os documentos encontrados no acervo do DOPS/ES mostram que o monito-
ramento das mobilizações promovidas por professores e funcionários da Ufes a 
partir de 1980, ano em que aconteceram as primeiras greves e paralisações dos 
docentes, foi muito menos intenso do que as dos estudantes, pelo menos no que 
se refere aos órgãos estaduais da área de informações. No caso dos professores, 
os diversos dossiês são compostos principalmente por recortes de jornais e có-
pias das publicações da Adufes e da Associação Nacional dos Docentes de Ensino 
Superior (ANDES), criada  no início de 1981, com apenas alguns poucos relató-
rios produzidos pelas agências de informação.

A CVUfes localizou, no dossiê do DOPS referente aos movimentos de profes-
sores, funcionários e estudantes, recortes de jornais alusivos à prisão do então 
presidente da Adufes, Benedito Tadeu César, por policiais federais e militares, 
ocorrida na tarde de 23 de outubro de 1983 377. A prisão ocorreu num domingo e o 
pretexto foi a apreensão de cartazes e panfl etos que se encontravam no carro do 

377 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Fundo DOPS. Caixa 22. DOSSIÊ 11. 
BRESAPES, DES.O.ME, Ufes.11, p. 168.
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professor, enguiçado dois dias antes, e que havia fi cado parado durante dois dias 
a 400 metros de sua casa, em Manguinhos, no município de Serra. 

Tudo começou, de acordo a versão dada pela PM ao jornal A Gazeta, depois 
que o Centro de Operações da PM (COPOM) recebeu um telefonema denuncian-
do que um Opala branco quebrado, aberto e cheio de “propaganda subversiva” 
estava parado em frente à Associação Atlética Banco do Brasil (AABB). O Co-
mandante do Policiamento da Capital, coronel Mayr Ramalhok, relatou que uma 
equipe foi deslocada para a região e “constatou” a veracidade das informações, 
momento em que o proprietário do veículo (Tadeu César) apareceu. “Imediata-
mente encaminhamos o material apreendido e o carro para o Departamento da 
Polícia Federal, onde existe a competência que requer o assunto”, contou 378. 

O presidente da Adufes, que participava de uma confraternização na sua casa 
em homenagem ao nascimento do fi lho, estava de bermuda e camiseta quan-
do foi preso, permanecendo detido entre 15h30 e 22h30. Na sede da PF, ele foi 
interrogado pelo delegado Agnaldo Cassiano Barbosa. O material “subversivo” 
apreendido eram exemplares do jornal e de cartazes da recém criada Central Úni-
ca dos Trabalhadores (CUT), boletins da Adufes, materiais da Pró-CUT Estadual, 
folhetos referentes a uma análise da política educacional do governo, uma pasta 
do congresso da Associação Nacional dos Docentes realizado em Fortaleza (CE), 
e livros e apostilas usadas em suas aulas na Ufes. 

Um porta-voz da Superintendência da PF/ES chegou a declarar ao jornal A Ga-
zeta que Tadeu César poderia ser enquadrado na Lei de Segurança Nacional (LSN) 
ou na Lei de Greve, de acordo com a análise que seria feita por um delegado “es-
pecialista”. O presidente da Adufes contou que o delegado da PF não permitiu que 
ele telefonasse para a sua família para avisar que havia sido preso e o interrogou 
sobre a ilegalidade da CUT, o porquê do material se encontrar em seu carro e se as 
reivindicações feitas ao Governo Federal eram justas e seriam atendidas 379.  

Barbosa ainda teria afi rmado, segundo Tadeu César, que, se tivesse tomado co-
nhecimento da reunião de confraternização que ocorria na sua casa, no momen-
to em que seu carro estava sendo abordado pelos policiais militares, também 
teria revistado o local, já que para ele se tratava de uma “reunião subversiva”.  
No dia seguinte, Tadeu César deu uma entrevista para denunciar a ilegalidade 
da prisão e anunciar o envio de um ofício ao então governador, Gerson Camata, 

378 POLÍCIA diz que professor pode ser enquadrado na LSN. A Gazeta. Vitória, 25 out. 1983.
379 PRESIDENTE da ADUfes diz que foi preso sem mandado e quer apuração. A Gazeta. Vitória, 
25 out. 1983.
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e ao secretário de estado da Segurança Pública, Dirceu Cardoso, para que fossem 
apuradas as irregularidades ocorridas durante a sua prisão, já que ele havia sido 
conduzido para a Superintendência da PF e interrogado, fi cando preso, sem que 
houvesse qualquer mandado judicial para tanto. 

Produzida pela DSI/MEC, a Informação nº 9025/2690/80/10/83/DSI/MEC, data-
da de 30 de abril de 1983, trata de um tema frequente entre os agentes do sistema 
de informação: a “infi ltração comunista” na Universidade. O documento regis-
trou a realização na Ufes, no período de 14 a 18 de março de 1983, da “Semana em 
comemoração ao centenário de morte de Karl Marx”, organizada pelo professor 
e chefe do Departamento de Filosofi a João Pedro de Aguiar. Os palestrantes do 
evento, segundo o documento, foram os também professores da Universidade 
Izildo Corrêa Leite, Carlos Bússola, José Weber Freire Macedo, João Carlos Peixo-
to Pereira e Admardo Serafi m de Oliveira 380.

Diversas agências de informações continuaram acompanhando as disputas 
pela diretoria do DCE. Em 11 de agosto de 1983, a CISA/RJ difundiu o Informe 
nº 200/125/CISA/RJ, referente às eleições da entidade, realizadas nos dias 4 e 5 
maio de 1983. Os agentes relataram que haviam participado da disputa as chapas 
Oposição (formada por elementos ligados à Organização Revolucionária Marxis-
ta Democracia Socialista – ORM-DS) e à Organização Socialista Internacionalis-
ta (OSI), Rasgando a Fantasia (com “elementos” da tendência Correnteza e inde-
pendentes), Antes que seja tarde (PCB), Monárquica/Arautos do Rei (anarquista) 
e Viração (PCdoB), com a vitória da primeira. O documento informou os nomes 
que compunham a nova diretoria do DCE e a que cursos da Ufes eles pertenciam 

Em 12 de julho de 1984, a SII/SPI difundiu, entre o 38º BI e o Gabinete da Che-
fi a de Polícia Civil, o Informe nº 44/84 – SII/SPI/SESP, que tratava de assembleia 
dos professores realizada naquele ano, durante a greve nacional da categoria. O 
documento citou, apenas pelo primeiro nome, os 11 docentes escolhidos para a 
comissão responsável pela organização de uma manifestação que seria realizada 
no dia 17 de julho 381.

A CVUfes localizou dois outros documentos do SII/SESP sobre o mesmo mo-
vimento da categoria. Tratam-se dos Informes nos 47/84 e 48/84 – SII/SPI/SESP, 
ambos de 18 de julho de 1984. O primeiro trata da manifestação que ocorreu na 
véspera, com a realização de uma passeata e de ato público no Centro de Vitória. 

380 ARQUIVO NACIONAL. Fundo SNI. AC_ACE_35123_83.
381 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Fundo DOPS. Caixa 22, p. 73-74.
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O documento relata que a Praça Oito havia sido cercada pela PM para impedir 
a concentração dos manifestantes, proibida pelo então secretário de estado da 
Segurança Pública, o ex-senador Dirceu Cardoso, mas que foi posteriormente li-
berada por ordem do então vice-governador José Moraes (PMDB) 382.  

Descritivo, o Informe nº 47/84 registra a presença de aproximadamente 700 
manifestantes, a maioria professores e estudantes da Ufes, e a lista de oradores 
que fi zeram uso da palavra durante o ato público: Arthur Viana (presidente do 
DCE); Nilton Gomes (presidente do Sindicato dos Médicos); Standard Silva (di-
retor da CUT); Eugênia Raizer (presidente da Adufes); Antônio Celso (diretor da 
Adufes); João Recla (presidente da Associação dos Funcionários da Ufes - Afufes); 
os deputados estaduais Rose de Freitas (PMDB), Salvador Bonomo (PMDB) e João 
Miguel Feu Rosa (PDS); os jornalistas Roberto Tinoco (sic) e Dilson Ruas; Fábio 
Correia Dutra; e os professores Cícero e Kleber, ambos sem citar o sobrenome.  O 
relatório também fez uma síntese de alguns dos discursos feitos 383. 

É interessante notar, no caso dessa manifestação, que no mesmo dossiê foi 
encontrado um raro relatório produzido por agentes do 38º BI. O documento 
dos agentes do Exército é mais detalhado do que o de seus colegas da SESP: cita 
desde o nome do ofi cial da PM que coordenou as viaturas que estavam à frente 
da passeata, até as palavras de ordem gritadas pelos manifestantes. O Informe nº 
252 – S/2, datado de 18 de julho de 1984, difundido também entre a 2ª Brigada de 
Infantaria do Exército, no Rio de Janeiro, e o SI/SR/DPF/ES, aponta a presença de 
apenas 200 pessoas, contra as 700 do relatório dos agentes do SII/SPI  384. 

O documento descreveu ainda o uso de uma pick up Kombi para servir de pa-
lanque, e corrige informações referentes a alguns dos oradores do ato público, 
como do então presidente do Sindicato dos Jornalistas, Edivaldo Euzébio (Tino-
co) dos Anjos, e do professor Kleber Perim Frizzera. Também acrescentou à lista 
os nomes do professor Carlos Eduardo Zanata, citado como o primeiro orador, 
Perly Cipriano (PT), Mariza Barcelos Costa (Sindicato das Assistentes Sociais), 
Denise de tal (sic) (Associação Profi ssional dos Enfermeiros), Luiz Vital (UEE) e 
Euclides Piccoli (Comitê de Luta Contra o Desemprego). 

Também foram registradas no documento a distribuição de exemplares do jor-
nal Tribuna da Luta Operária e a presença de diversas lideranças sindicais, estu-

382 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Fundo DOPS. Caixa 22. Dossiê 11. 
BRESAPES, DES.O.ME, Ufes.11, p. 80-81.
383 Ibid., p. 8-81.
384 Id. Dossiê 10. BRESAPES, DES.O.ME, Ufes.11, p. 82-83.
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dantis e populares, citando os nomes de Ana Maria Doimo, Adalberico de Souza 
Lima, Benedito Tadeu César, Cláudio Luiz Zanotelli, Clóvis Rui Coelho e Silva, 
Dilvo Peruzzo, Délio Luiz Magalhães de Faria, Darcione Antônio de Carvalho 
(que discursou em nome da Upes), Elizardo Corral Vasquez, José Emerson Pombal 
de Barros, Fernando Luiz Herkenhoff  Vieira, Glória Maria Lourenço, Huber Paulo 
Coimbra, Izildo Corrêa Leite, Luciane Moreira de Oliveira, Lígia Maria Oliveira 
Pinto Viana, Luciano Magno Costalonga Varejão, Mirian dos Santos Cardoso, Ma-
ria Auxiliadora da Silva Fernandes, Juan Oscar de Gatica, Pedro José Bussinger, 
Paulo Roberto Soldatelli, Renato Viana Soares, Reinaldo Centoducatte, Romildo 
Monteiro Andrade, Roberto Brochado de Abreu, Roberto Antônio Belling Neto, 
Rita Meriguetti, Tânia Ferreira Coelho e Vitor Buaiz.  

Em 9 de junho de 1984, a ARJ/SNI difundiu a Informação nº 69/19/ARJ/84, so-
bre a realização do Congresso de Reconstrução da União Estadual dos Estudan-
tes do Espírito Santo (UEE-ES) entre os dias 27 e 29 de abril de 1984, no antigo 
auditório de Cineclube da Ufes. O documento informa que a diretoria provisória 
seria formada pelo então presidente do DCE/Ufes, Arthur Sérgio Rangel Viana e 
Ozenildes Rodrigues (Baiano), na Coordenação Geral; Henrique Reblin (Coorde-
nação de Finanças), Agenor Soares (Coordenação de Imprensa), Marcelo Siano e 
Luiz Vital (Coordenação de Patrimônio); Francisco Senna e Moacir Serrano (Co-
ordenação de Mobilização), Wallace Bonicenha (Coordenação da Região Norte) e 
Tadeu (Coordenação da Região Sul) 385. 

Em 13 de julho de 1984, pelo Informe nº 133/16/AC/84AC/SNI, relacionado à via-
gem de profi ssionais da área médica a Nicarágua, foi informado que, da Ufes, seria 
enviada a enfermeira Sara Rodrigues Coelho, ativa ex-militante do ME da Univer-
sidade, onde teria chegado a ocupar o cargo de secretária-geral do DA do CBM 386. 

Em 6 de março de 1985, no apagar das luzes do regime militar, os agentes da 
ATICI difundiram para os outros órgãos da comunidade de informações que atu-
avam no estado um relatório sucinto do IV Congresso da Andes, realizado em 
Vitória, com a participação de 240 professores universitários de todo o Brasil, 
destacando trechos da resolução aprovada na plenária fi nal do evento e o nome 
de dirigentes de várias associações de docentes do país 387. 

Em julho de 1985, mesmo depois da posse do presidente José Sarney, a Agência 

385 ARQUIVO NACIONAL.  Fundo SNI: ARJ_ACE_10947_84.
386 Id. AC_ACE_42867_84.
387 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Fundo DOPS. Caixa 22. DOSSIÊ 09. 
BRESAPES, DES.O.ME, Ufes.09, p. 5.
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Central do SNI continuou a emitir documento sobre a Ufes. Assim, em 23 de julho 
de 1985, a Agência Central do SNI, por meio do Informe nº 109/10/DSI/MEC/85 
388, difundiu os nomes e os cursos dos estudantes que haviam sido eleitos para a 
nova diretoria do DCE/Ufes 389. 

A EXTINÇÃO DA AESI/UFES

Em 1986, a prisão de estudantes no campus de Goiabeiras e um pedido de jarra 
e copos feito por Alberto Monteiro para servir à ASI permitiram que integrantes 
do DCE e da comunidade universitária da época descobrissem, surpresos, que a 
Aesi ainda existia e funcionava nas dependências da Ufes, desencadeando uma 
mobilização para exigir que o reitor José Antônio Abi Zaid extinguisse defi nitiva-
mente órgão. Na época, o governo do presidente José Sarney havia determinado a 
desativação das Aesis/ASIs das universidades, cujas atribuições passaram para as 
Delegacias Regionais do MEC (DEMEC), inclusive no Espírito Santo. 

Um dossiê da ASI da então estatal Companhia Siderúrgica Tubarão (CST), hoje 
Arcelor Mittal Tubarão, encontrado no acervo do SNI, no Arquivo Nacional do 
Rio de Janeiro 390, permitiu elucidar, parcialmente, o que aconteceu com a Aesi/
Ufes e parte da documentação produzida pelo órgão. Um documento do SNI, sem 
data, informou que a Aesi/Ufes continuava operando num prédio e com funcio-
nários da Universidade, embora fora do campus. 

Em 5 de agosto de 1986, o ministro da Educação Jorge Bonhausen baixou a Por-
taria nº 576/86, que determinou a extinção das ASIs das universidades federais. 
No entanto, segundo o informe, o ainda chefe da Aesi/Ufes, Alberto Monteiro, re-
cusava-se a deixar as atividades de informação e, na impossibilidade de exercê-la 
em dependências da Ufes, ou da Demec, propôs desenvolver as atividades em sua 
própria residência, causando espanto nos próprios integrantes da comunidade 
de informações. “Tal tipo de colaboração, contudo, requer seja tratada com certa 

388 ARQUIVO NACIONAL. Fundo SNI: AC_ACE_51075_85
389 A chapa eleita, uma composição entre as correntes de esquerda que atuavam no ME da 
Ufes, era formada por Coordenação Geral: Alexandre de Oliveira Fraga (Administração) e Wilson 
Hisasi Nachi (Física); Secretaria: Marcelo Siano Lima (Direito) e Sérgio Vidigal Caliari (Psicologia); 
Tesouraria: Cristina Maria Q. Carneiro (Direito) e Dionary Sarmento e Silva (Economia); Departa-
mentos – Imprensa: Franklin Pereira Neto (Comunicação), Comunitário: Maria da Penha Vilella dos 
Santos (Artes), Acadêmico: Marco Valério Magalhães (Engenharia Elétrica), e Cultura: José Antonio 
Chalhub Júnior (Arquitetura).
390 ARQUIVO NACIONAL. Fundo SNI: Informe nº 144/86-ASI/CST.
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cautela, em face de não estar explicitada nas normas vigentes” 391.
Outro documento contido no mesmo informe talvez esclareça porque parte do 

acervo da Aesi/Ufes simplesmente não foi localizado pela CVUfes, especialmente 
os documentos produzidos no período das maiores mobilizações na Universida-
de, defl agradas por estudantes, docentes e trabalhadores, estes dois últimos seg-
mentos agora organizados por meio de entidades de caráter sindical e em nível 
nacional, o que não acontecia até então.

Um certo agente B7J.1 – código típico da comunidade de informação utilizado 
para preservar o sigilo sobre a identidade de seus integrantes  – do SNI relatou 
ter atendido a uma solicitação verbal do chefe da ASI/DEMEC/ES (Alberto Mon-
teiro) e, na residência dele, manuseou pastas contendo documentos sobre o “Mo-
vimento Educacional” no Espírito Santo. Segundo o informe, as pastas haviam 
sido separadas do acervo pelo próprio chefe da ASI/Demec, e por um funcionário, 
em razão de um possível interesse de B7J.1. 

De acordo com o documento, o restante do material havia sido simplesmen-
te “incinerado”. Ainda segundo o documento, “foi notado que a documentação 
apresentada a esta B7J.1 era muito antiga, predominando documentos da década 
de 1970. Mesmo impedida de funcionar em dependências da Demec e da Ufes, 
segundo o seu chefe, não deixará [de exercê-la], pois desenvolverá as atividades 
em sua residência”. O informe relata que as dependências e os funcionários da 
Ufes que estavam à disposição da Aesi haviam sido devolvidos, e que o chefe da 
Aesi reassumira as atividades de professor de Educação Moral e Cívica 392.

No mesmo dossiê, outro documento produzido pela própria ASI/CST, mostra que 
a mobilização na Ufes pelo fi m defi nitivo das atividades da Aesi na Universidade 
causava preocupações na “Comunidade de Informações” do estado. De acordo com 
o Informe nº 144/86-ASI/CST, desde o fi nal de 1983, a Aesi/Ufes era motivo de vá-
rias reportagens no jornal A Gazeta e de muitos comentários no campus. 

O informe relata que muitos professores, funcionários e estudantes, até então, 
pensavam que a Aesi/Ufes estava desativada, mas o seu funcionamento foi tor-
nado público por um inquérito administrativo, que apurou a prisão de estudantes 
no campus de Goiabeiras. Com base nesse relatório, o jornal A Gazeta publicou 

391 ARQUIVO NACIONAL. Fundo SNI: Informe nº 144/86-ASI/CST.
392 Alberto Monteiro era professor da disciplina de Estudos dos Problemas Brasileiros (EPB), 
que correspondia, no âmbito das universidades, à Educação Moral e Cívica, ministrada obrigato-
riamente nas escolas de ensino básico. Na Ufes, os professores de EPB eram vinculados a uma 
coordenação própria.
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uma matéria em 14 de julho de 1986, com o título “Ufes ignora inquérito sobre 
serviço de informação”.  Em 19 de julho, foram publicadas, respectivamente, as 
matérias com os títulos “Diretório quer o fi m da ASI”, e, “Serviço de informação 
funciona, mas ninguém sabe quem o mantém”.

No informe, a ASI/CST relatou que, em 26 de agosto de 1986, os estudantes da 
Universidade Federal do Ceará (UFC), liderados por membros do DCE ligados à 
“esquerda radical”, haviam ocupado as dependências da ASI local, permitindo 
que os arquivos daquela Assessoria fossem tomados por eles, “com graves preju-
ízo para a atividade de informações” 393.

No Informe nº 144/86-ASI/CST, datado de 15 de setembro de 1986, os agentes 
da estatal reiteraram sua preocupação com a situação da Aesi/Ufes, e com a possi-
bilidade de que fossem repetidos no Espírito Santo os episódios ocorridos na UFC. 
De acordo com eles, a divulgação do relatório da Comissão de Inquérito da Ufes, 
tornando pública a existência da Aesi e de agentes federais matriculados como 
estudantes na Universidade, havia criado uma situação de “muita agitação”.

A ASI/CST relata que a campanha política dentro do campus da Ufes, onde um 
professor era candidato a governador pelo PT e outro a deputado federal pelo mes-
mo partido 394, vinha se “radicalizando” em algumas ocasiões, nas quais já teria sido 
apresentada a proposta de invasão da Aesi/Ufes – uma informação completamente 
falsa, de acordo com integrantes da diretoria do DCE da época. “Essa sugestão não 
tem sido debatida mais amplamente, no entanto não foi descartada como absurda”.  

ALBERTO MONTEIRO: O HOMEM DA REPRESSÃO NOS CAMPI DA UFES

“Elemento do regime”, “porta-voz dos militares”, “informante dos órgãos de segu-
rança”, “nome tenebroso”, “representante dos órgãos de repressão”, “ligado aos mili-
tares”. Essas são algumas das expressões usadas sem maiores rodeios por estudantes, 
professores e funcionários que passaram pela Ufes, ao se referirem ao ex-professor 
e ex-chefe da Aesi/Ufes Alberto Monteiro, talvez o personagem mais controverso e 
polêmico que atuou dentro da Universidade durante o período da ditadura militar. 

O nome de Alberto Monteiro está sempre e diretamente associado à vigilância, 
ao monitoramento e à repressão a todas as tentativas de contestação do regime 
militar e de defesa da democracia nos campi da Ufes. Trata-se mesmo de uma 

393 ARQUIVO NACIONAL. Fundo SNI. Informe nº 144/86-ASI/CST.
394 Tratavam-se, respectivamente, dos professores Arlindo Vilaschi (governador) e Vitor Buaiz 
(deputado federal).
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referência comum em todos os depoimentos colhidos por esta Comissão da Ver-
dade, como o elemento principal da máquina repressiva montada pela ditadura 
dentro da Universidade.

De fato, a citação do nome do ex-professor não ocorre por acaso, já que ele 
comandou a Aesi/Ufes desde a sua criação, em 1971, até a extinção defi nitiva do 
órgão, em 1986.  De 19 de junho a 12 de setembro de 1970, ele fez parte, em Vitó-
ria – ao lado de fi guras proeminentes no Espírito Santo, como o cientista e ecolo-
gista Augusto Ruschi, o então futuro governador Arthur Carlos Gerhardt Santos 
(1971-1974), o empresário da área de transportes e ex-deputado federal Camilo 
Cola e os ex-reitores da Ufes Alaor de Queiroz Araújo, Rômulo Augusto Penina 
e Máximo Borgo Filho –, da primeira turma do Curso de Estudos de Política e 
Estratégia (CEPE), que concluiu o “I Ciclo de Estudos sobre Segurança Nacional 
e Desenvolvimento”  395, oferecido pela Delegacia no Estado do Espírito Santo da 
Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra (ADESG/ES) 396 .

Na fi cha de inscrição do curso, datada de 8 de junho de 1970, constam algumas 
informações básicas sobre a sua trajetória e um currículo anexado, com data de 
2 de dezembro de 1969, contendo seu histórico profi ssional até ali. Alberto Mon-
teiro nasceu na capital do estado em 30 de setembro de 1931. Cursou o primá-
rio na Escola Maria Ercina Santos e o ensino médio no Ginásio Salesiano Nossa 
Senhora da Vitória. Em 7 de dezembro de 1957, formou-se no curso de Ciências 
Jurídicas e Sociais (Direito) da antiga Faculdade de Direito do Espírito Santo.

Antes de entrar para o quadro de servidores da Ufes, atuou como gerente da Fir-
ma João Monteiro & Cia. Ltda. de 1953 até 1957. O seu currículo registra, também, 
a conclusão de cursos de Contabilidade (Guarda Livros), Relações Públicas, Admi-
nistração e Chefi a, Opinião Pública e Liderança, Comunicação e Administração, 
Introdução à Moderna Técnica de Administração e Seminário de Administração 397.

Em 1972, Alberto Monteiro diplomou-se no Curso de Informações (CI) 398, da 
Escola Superior de Guerra (ESG) 399. Segundo o Decreto nº 55.791, de 23 de feve-

395 Diplomados no Ciclo de Estudos sobre Segurança Nacional e Desenvolvimento em 1970. 
Disponível em: <http://www.adesges.org.br/cursos-real-vitoria/01%20Relacao%20dos%20Ades-
guianos%20-%20I%20CEPE%20de%20Vitoria.pdf>. Acesso em: 15 jun. 2015.
396 A Delegacia no Estado do Espírito Santo foi instalada ofi cialmente em 29 de junho de 1970.
397 MONTEIRO, Alberto. Curriculum Vitae, I CEPE, Vitória, 1970. Acervo da Delegacia no Estado 
do Espírito Santo, da Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra (ADESG/ES).
398 Diplomados do CI Sesquicentenário da Independência. Disponível em: <http://www.esg.br/
index.php/br/93-diplomados/112-1972>. Acesso em: 18 jun. 2015.
399 Criada pela Lei nº 785/49, é um Instituto de Altos Estudos de Política, Estratégia e Defesa, 
integrante da estrutura do Ministério da Defesa.
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reiro de 1965, que reativou o CI, o referido curso tinha “a fi nalidade de cooperar 
no estudo e desenvolvimento de uma doutrina de Segurança Nacional e preparar 
civis e militares para funções relacionadas com as Informações” 400. O Curso de 
Informações foi extinto a partir de 1º de janeiro de 1973 401. 

Alguns arquivos da época, e que constam no sistema administrativo da Ufes, refe-
rem-se ao CI, como a autorização do afastamento de Alberto Monteiro, a concessão 
de diárias para participar do curso no Rio de Janeiro voltado para a área de segurança 
402, além da comunicação, em outro processo, da sua atuação como estagiário do CI 
403. Em fevereiro de 1981, Alberto Monteiro tornou-se o terceiro delegado da história 
da seção da ADESG no Espírito Santo, ocupando o cargo até outubro de 1987, quando 
se afastou por motivos de saúde 404. Durante o mandato de Alberto Monteiro como 
delegado, a ADESG/ES realizou apenas três ciclos de estudos, sendo os de 1982 e 
1986 realizados em Vitória, e o de 1985 em Cachoeiro de Itapemirim.

DOCUMENTOS SOBRE ALBERTO MONTEIRO NO DOPS

A CVUfes encontrou no acervo do DOPS/ES um importante documento produ-
zido pela SI da Superintendência Regional da PF, onde fi ca demonstrado que o 
próprio Alberto Monteiro era monitorado. O motivo da ação teve origem devido 
à sua amizade com o então deputado federal, e depois senador, Dirceu Cardoso, 
responsável pela federalização da Ufes em 1961. Embora tenha apoiado o golpe 
militar de 1º de abril de 1964, Cardoso foi um dos fundadores do MDB e se elege-
ria senador pela legenda oposicionista em 1974. 

Em 26 de janeiro de 1978, o Serviço de Informações da PF/ES tratou de difundir 
à Central de Informações da PF (CI/PF), à Agência Rio de Janeiro do SNI (ARJ/
SNI), ao Comando do I Exército, ao 38º BI, à Eames, à ATICI, ao SII e à PM uma 
informação passada pelo Serviço de Informações da 3ª Circunscrição de Serviço 
Militar (Info nº 07/78 – S/1 – 3º CSM, de 20 de janeiro de 1978), cujo teor foi 
transcrito na íntegra:

400 Decreto nº 55.791, de 23 de fevereiro de 1965. Disponível em: <http://legis.senado.gov.br/
legislacao/ ListaTextoIntegral.action?id=89770&norma=115428>. Acesso em: 18 jun. 2015.
401 Decreto nº 70.958, de 9 de agosto de 1972. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/
legin /fed/decret/1970-1979/decreto-70958-9-agosto-1972-419557-publicacaooriginal-1-pe.
html>. Acesso em: 18 jun. 2015.
402 Nº processo: 002426/1972-94. CX. Arquivo: 923. Setor Origem: Sistema de Arquivo – Siarq.
403 Nº processo: 002530/1972-14. CX. Arquivo:. Setor Origem: Sistema de Arquivo – Siarq.
404 Histórico da ADESG/ES. Disponível em: <http://www.adesges.org.br/adesges.htm>. Acesso 
em: 18 jun. 2015.
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Essa AI tem conhecimento sobre as relações de amizade entre o Dr. ALBERTO 
MONTEIRO, chefe da Assessoria Especial de Segurança e Informações da Ufes, 
com o Senador Dirceu Cardoso, do MDB. Consta que o Dr. ALBERTO MONTEIRO 
em épocas anteriores fazia ligações entre a universidade e o SNI, fornecendo 
informações contraditórias 405. 

Segundo outro documento do acervo do DOPS, em 14 de fevereiro de 1979, 
Alberto Monteiro requereu, junto à Superintendência da Polícia Civil (SPC), um 
atestado de ideologia política “para fi ns de tiro ao alvo”. No requerimento, foi 
informada a sua condição de funcionário público federal, sua fi liação, endereço e 
o número do documento de identifi cação 406. 

Além do Informe nº 13/78-SI/SR/DPF/ES, também foi anexado um recorte do 
Jornal da Cidade, de 16 de outubro de 1974, o qual noticia que o então candidato a 
suplente de senador pelo MDB, e professor do curso de Direito da Ufes, Ferdinand 
Berredo de Menezes, iria mover uma ação por crime eleitoral contra Antônio Car-
los Pimentel Mello, líder da Arena Jovem na Grande Vitória 407. O líder da Arena 
Jovem havia acusado Berredo de ter mentido ao dizer que havia participado da 
assinatura pelo ex-presidente Juscelino Kubitschek, da lei que federalizou a Ufes. 
Na declaração, Berredo lista o nome de Alberto Monteiro como uma das testemu-
nhas de sua participação na solenidade, o que certamente causou desconfi ança 
entre os agentes das diversas agências de informação.

 

A TRAJETÓRIA DE ALBERTO MONTEIRO NA ADMINISTRAÇÃO DA UFES 

O futuro chefe da Aesi fez parte do grupo dos primeiros servidores do quadro 
administrativo da Universidade 408 e passou por diversos cargos e funções duran-
te a sua trajetória. Para se ter uma ideia, a ata da primeira reunião do Conselho 
Universitário da UES federalizada foi produzida por ninguém menos que Alberto 
Monteiro, em 1962.

405 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Fundo DOPS. Caixa 38. BRESAPPES.
DES.O.INV.Ufes.10. p. 1.
406 Ibid.
407 Na década anterior, quando ainda era estudante, Antônio Carlos Pimentel foi ligado a parti-
dos de esquerda e atuou no ME. Anos mais tarde, seria Procurador Geral do Estado na administra-
ção do ex-governador José Ignácio Ferreira (1999-2002).
408 Sessão solene em homenagem aos 60 anos de fundação da Ufes realizada pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Espírito Santo em 8 de maio de 2014. Ata disponível em: <http://www.
al.es.gov.br/appdata/anexos_sptl/ata_sessao_plenaria/Solene_08_08.05.2014.pdf>. Acesso em: 14 
jun. 2015.
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Durante o ano de 1961, segundo o currículo anexado à sua fi cha de inscrição 
no curso da ADESG/ES, ele atuou como procurador da UES para assuntos relacio-
nados a problemas administrativos da federalização. Até 8 de junho de 1970, ele 
exerceu os seguintes cargos: assistente de administração, secretário geral (1962 
até 1964), chefe da Seção de Divulgação e Propaganda (1964 até 1965), diretor da 
Divisão de Divulgação e Propaganda e Expansão Cultural e, de 1965 até a data em 
que se inscreveu no curso, subchefe do Gabinete do Reitor.

Alberto Monteiro fi nalizou o currículo informando que coordenou os “Cursos 
Populares”, ministrados nas favelas de Vitória de 1962 a 1965, bem como o “Pro-
jeto Bandeiras”, a “Ação Cívico Social” desenvolvida em Porto de Santana, muni-
cípio de Cariacica, e que exerceu a coordenação regional da “OPEMA”, ligada ao 
Ministério dos Transportes.

O sistema administrativo da Ufes também apresenta algumas informações so-
bre a sua trajetória como servidor, e suas ações frente à Aesi/Ufes. Num processo 

Da esquerda para direita: Camilo Cola, Alberto Monteiro, Tenente Coronel Vinícius e dois não identifi cados.
Fonte: Delegacia no Estado do Espírito Santo, da Associação dos Diplomados da Escola Superior de 
Guerra (ADESG/ES).
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relativo ao ano de 1971, consta uma autorização de afastamento para ir “[...] a 
Colatina tratar de assuntos relacionados com a Aesi [...]”. 409 Existem ainda outros 
pedidos de diárias e solicitação de suprimentos para manutenção de segurança 
e informação em 1974 410.  O processo nº 001321/1979-67, e outros sete de 1980, 
também tratam de suprimentos de fundos para a Aesi. 

Alberto Monteiro se aposentou em dois cargos na Ufes; em 24 de junho de 
1982, como assistente administrativo, e em 8 de agosto de 1991, como professor. 
O ex-chefe do órgão de informação da Universidade faleceu em 2011, sem nunca 
prestar contas dos atos cometidos durante seu período como chefe da Aesi/Ufes.

EX-ESTUDANTES DA UFES DENUNCIAM ALBERTO MONTEIRO

Paralelo às informações sobre cargos e funções exercidas na Ufes, são muitos 
os depoimentos que remetem à trajetória de Alberto Monteiro dentro da Univer-
sidade, principalmente no que se refere ao período da ditadura militar. Livros e 
veículos de comunicação também produziram, ao longo do tempo, matérias es-
peciais sobre o período, e em muitas delas o nome de Alberto Monteiro foi citado. 
No acervo recolhido pela CVUfes, foram encontrados documentos com o carimbo 
e a assinatura de Alberto Monteiro. 

O ex-estudante de Odontologia e ex-vereador Perly Cipriano é um dos ex-estu-
dantes da Ufes que denuncia Alberto Monteiro:

[A Universidade] criou um sistema de alcaguetagem dos mais graves. [...]
[Alberto Monteiro]Era inicialmente funcionário da universidade; montou um 
sistema de alcaguetagem com o Exército, com policiais e com o chamado Dops 
e vivia vasculhando a vida do estudante. Havia medo. As pessoas até para na-
morar tinham um pouco de medo, porque não sabiam se a namorada podia estar 
ou não envolvida com essa situação. Esse sistema de alcaguetagem até recente-
mente ainda existia. Já fi z muitas denúncias sobre isso e sempre cito. Não quero 
que persigam as pessoas, mas cada um tem que assumir o que fez. Mesmo quem 
mudou de posição 411.

O célebre e extinto jornal alternativo capixaba Posição, que circulou entre 1976 

409 UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO. Sistema de Arquivo. Cx. Arquivo 889. Proces-
so nº 006031/1971-15. CX. Arquivo: 889.
410 Id. Cx. Arquivo 1310. Processo nº 004721/1974-47.
411 PEREIRA, Valter Pires et al. Ditaduras não são eternas: memórias da resistência ao golpe de 
1964 no Espírito Santo. Vitória: Flor&Cultura, 2005, p. 148.
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e 1979 412, tinha uma linha editorial contrária à ditadura militar e, numa de suas 
edições, teceu críticas à atuação de Alberto Monteiro na Ufes:

É que Posição, além de tudo, também se metia a cutucar diretamente a dita-
dura. Em abril de 77, o Supercensor expunha os faniquitos de Alberto Monteiro, 
advogado e assessor de Segurança da Universidade Federal do Espírito Santo 
(Ufes). Monteiro via conspiração até na própria sombra e ainda mais em pales-
tras, bailes estudantis, recepções de calouros. O Supercensor também dedurava 
ao regime os estudantes “subversivos”. 413

Por sua vez, o ex-estudante e ex-professor da Ufes Renato Viana Soares afi rma 
que Alberto Monteiro era “informante dos órgãos de segurança” e diz que foi ele 
quem montou, junto com o ex-reitor Manoel Ceciliano Abel de Almeida Filho, o 
Manoelito, “todo o processo farsa para desapropriar ilegalmente o patrimônio 
estudantil existente aqui no estado”. 414 

O ex-presidente da UEE Jayme Lanna Marinho, em depoimento à CVUfes, rela-
tou as difi culdades para efetivação de sua contratação como professor da Univer-
sidade em 1971, mesmo tendo passado em primeiro lugar no concurso público 
realizado para preenchimento do cargo. Segundo ele, o seu processo de contra-
tação fi cou preso numa comissão de inquérito liderada por Alberto Monteiro e, 
somente dois anos depois de ter sido aprovado no concurso, ele conseguiu ser 
defi nitivamente efetivado 415. O professor aposentado se refere ao chefe da Aesi/
Ufes como “porta-voz dos militares” e relata ainda que, atuando como professor, 
ele tinha que pedir autorização ao SNI e ao próprio Alberto Monteiro para reali-
zar qualquer atividade ou viajar a trabalho.

O ex-presidente da UEE também poderia incluir em sua lista o então profes-
sor da Faculdade de Odontologia da Ufes Moacir Lofêgo, titular da 1ª cadeira de 
Clínica Odontológica, que enviou um expediente dirigido ao diretor da unidade, 
professor João Luiz Horta Aguirre, manifestando-se contra a sua contratação e 
denunciando Lanna Marinho como “subversivo”. Uma cópia do documento foi 

412 RESENDE, Lino Geraldo. Mídia, ditadura e contra hegemonia: a ação do jornal Posição no 
Espírito Santo. 2006, 173 fl s. Dissertação (Mestrado em História Social das Relações Políticas), 
Programa de Pós-Graduação em História, Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, 2006.
413 ALVES, Henrique. Ditadura? Somos contra! Século Diário, Vitória, abri. 2014. Disponível em: 
<http://seculodiario.com.br/16240/13/reportagem-especialbrditaduraij-somos-contra-1>. Acesso 
em: 16 jun. 2015.
414 Depoimento de Renato Vieira Soares à Comissão Estadual da Memória e Verdade Orlando 
Bonfi m e à Comissão da Verdade da Ufes em 24 de novembro de 2014.
415 Depoimento de Jayme Lanna Marinho à Comissão da Verdade da Ufes em 16 de abril de 
2012.
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encontrada pela CVUfes no acervo do DOPS/ES, anexado a um expediente difun-
dido pela Superintendência da PF/ES entre o comando do 3º BC, a CP/ES, a PM 
e a Central de Informações da Secretaria de Segurança Pública (CI/SSP/ES), com 
data de 23 de setembro de 1971 416.

Contrariado porque a 1ª cadeira de Clínica Odontológica não havia sido con-
templada por nenhuma das três vagas que haviam sido liberadas pela Reitoria 
para serem preenchidas por meio de concurso público, Lofêgo acusou o então di-
retor da Faculdade de ter reservado uma delas para Jayme Lanna Marinho, “líder 
da subversão estudantil no Espírito Santo e que foi detido pelo Comando Militar 
na eclosão do movimento revolucionário de 31 de março de 1964, que impediu 
que o Brasil caísse nas garras do comunismo” 417 . 

No documento, Lofêgo se declara “admirado” com a “coragem”, chocado com a 
“falta de patriotismo”, e diz que “abomina” a suposta proteção dada pelo diretor 
da Faculdade a Lanna Marinho, tratado por ele como “elemento”. Lofêgo citou as 
declarações do professor Sebastião da Silva Marreco, em depoimento prestado 
na Comissão de Inquérito montada na Faculdade de Odontologia logo depois do 
golpe de abril de 1964, na qual o então diretor da unidade apontou Lanna Mari-
nho como “suspeito” de participação em movimentos de cunho “esquerdista ou 
comunista”.

Estaria sendo conivente com V.Sa. se, na qualidade de presidente da Comissão 
de Inquérito que em 1964 apurou as atividades subversivas em nossa escola, não 
bradasse o alarma em nome dos meus sentimentos democráticos e de amor à 
Pátria, que estremece de alegria pelos feitos heroicos de seus fi lhos, mas pros-
trase (sic) envergonhada diante de atitudes envergonhadas como a sua. Daí a 
minha advertência Senhor Diretor 418. 

No fi nal do documento, em tom de ameaça, Lofêgo responsabiliza o diretor da 
Faculdade e o professor Onestaldo Nunes de Souza pelas consequências de uma 
possível contratação de Lanna Marinho, e avisa que enviaria cópias do documen-
to para o reitor da Ufes e para os “órgãos de segurança do Estado”.  

Em entrevista ao jornal A Gazeta, ao relembrar sua prisão e as torturas que so-
freu no 38º BI em dezembro de 1972, quando da queda dos militantes do PCdoB 

416 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Fundo DOPS. Caixa 22. DOSSIÊ 10. 
BRESAPES, DES.O.ME, Ufes.10, p. 2-5.
417 Ibid., p. 3.
418 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Fundo DOPS. Caixa 22. DOSSIÊ 10. 
BRESAPES, DES.O.ME, Ufes.10, p. 4.
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no Espírito Santo, a ex-estudante de Medicina Elisabeth Madeira também citou as 
perseguições sofridas dentro da Universidade: “Também respondi a inquérito na 
Ufes, baseado no Decreto 477, debaixo de constrangimentos, ameaças, agressões 
por parte de Alberto Monteiro, encarregado do setor de informações políticas” 419 .

O ex-estudante de Economia da Ufes Jorge Luiz de Souza, em depoimento à 
CVUfes e à Comissão Estadual da Verdade/ES, também preso naquela ocasião, 
conta que, após ter fi cado um ano na prisão, encontrou difi culdades para colar 
grau em 1973, ocasião em que o reitor Máximo Borgo Filho e Alberto Monteiro 
se negaram a recebê-lo:

[...] ele era o esquema de espionagem na Universidade, mas ação direta dele 
não vi em momento algum. Quer dizer, houve como eu disse, essa tentativa de 
me impedir de fazer a prova, depois não queria me colar grau, foi uma coisa, eu 
via, ele estava na outra sala lá e falou: ‘eu não recebo esse cara’. Eu vi isso. Aí 
eu assinei lá o papel sem que ele visse, mas aí um distrato pessoal, uma coisa 
assim, mais era do reitor, dele eu nunca vi, e que eu saiba ele nunca apareceu 
no quartel.420 

Carlos Sala Pissinalli, ex-estudante do curso de Medicina, cita o chefe as Aesi/
Ufes como “elemento do regime”. Marcelo Paes Barreto, fi lho de Manoel Xavier 
Paes Barreto Filho, reitor da Ufes nomeado por João Goulart, e exonerado do 
cargo após o golpe de 1º de abril de 1964, refere-se a Alberto Monteiro como uma 
pessoa “ligada aos militares”, “covarde” e que fi ngia ser amigo do seu pai. 

Laura Coutinho, ex-estudante de Odontologia, presa quando da queda dos mi-
litantes da Ala Vermelha em 1971, relatou que o chefe da Aesi se recusou a abo-
nar suas faltas do tempo em que fi cou na prisão e o citou como “representante 
dos órgãos de repressão” na Universidade. Outro ex-estudante, Robson Moreira, 
o Chicó, afi rmou que aconteceram atividades estudantis contra Alberto Montei-
ro: “fi zemos muitas ações contra o Alberto Monteiro, um policial cuja missão 
era reprimir os estudantes por qualquer tipo de manifestação. A gente vivia uma 
época de ditadura, mas não se calava” 421.

419 TOMAZELLI, Rondinelli. Ditadura no Espírito Santo: um inferno que castigou vidas. Portal 
Gazetaonline, Vitória, nov. 2014. Disponível em: <http://gazetaonline.globo.com/_conteudo
/2014/11/noticias/politica/1501578-ditadura-no-espirito-santo-um-inferno-que-castigou-vidas.
html>. Acesso em: 15 jun. 2015.
420 Depoimento à Comissão Estadual da Memória e Verdade Orlando Bonfi m-CEMVOB e à 
Comissão da Verdade da Ufes em 20 de março de 2015.
421 MOREIRA, Robson. Geração Gota d’Água: Memória de um movimento estudantil pelas liber-
dades democráticas no país. Universidade Federal do Espírito Santo 1976-1980. 2007. Entrevista 
concedida a Paulo Fabris, Vitória, 4 maio 2007.
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Numa reportagem publicada em 1988 pela extinta revista Agora, sobre os lí-
deres estudantis de 1968 no Espírito Santo, o juiz do trabalho e atual presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho do Espírito Santo (TRT-ES), José Carlos Risk, 
disse que foi perseguido por Alberto Monteiro durante muito tempo. De acordo 
com Risk, entre 1974 e 1978, ele deu aulas na Ufes e, sob a acusação de que era 
“subversivo”, Alberto Monteiro não permitiu que ele fosse contratado 422. 

REPERCUSSÃO NA IMPRENSA DAS AÇÕES NO INTERIOR DA UNIVERSIDADE

Uma reportagem publicada na edição de setembro de 1979 da extinta revis-
ta Espírito Santo Agora tratou das perseguições ocorridas na Ufes no período da 
ditadura e denunciou o papel desempenhado por Alberto Monteiro, ainda em 
plena atividade naquela época, num momento em que o país ainda caminhava 
na trilha da redemocratização, mas em que as arbitrariedades dos homens do 
regime começaram a ser denunciadas. 

Na ocasião, o ex-estudante do curso de Direito da Ufes Arlon José de Oliveira 
disse que Alberto Monteiro obrigava os estudantes a chamá-lo de “capitão” e que 
ele “[...] chegou a ameaçar, com arma em punho, os estudantes que planejavam 
a Semana de Medicina, realizada anualmente nas faculdades de todo o país”. 423 
Arlon disse ainda que, em média, havia três agentes da repressão em cada classe 
e que eles ingressavam no curso de Direito sem vestibular, sendo todo o esquema 
montado por Alberto Monteiro:

Essa repressão funcionava por um esquema diabolicamente montado pelo sr. 
Alberto Monteiro, que é um indivíduo extremamente arrogante para os que es-
tão abaixo dele, e subserviente para aqueles que estão acima dele. Nada tenho 
de particular contra ele, quero que isso fi que bem claro. Ao contrário, tenho até 
muita pena, fomos colegas de infância - estudamos juntos no Salesiano - mas 
ele sempre demonstrou sua personalidade mesquinha. Foi um estudante medí-
ocre, que nunca se destacou, e posso afi rmar que sua maior frustração foi não 
ter conseguido ser ofi cial do Exército; devido à sua baixa estatura, nunca pôde 
ingressar numa escola militar 424.

Em outro trecho da matéria, ainda baseada em depoimentos, a revista descreve 
mais arbitrariedades praticadas por Alberto Monteiro:

422 LÍDERES estudantis de 1968: onde estão? Revista Agora, Vitória, mar. 1988, p. 21.
423 MEMÓRIAS da repressão. Revista Espírito Santo Agora, Vitória, set. 1979, p. 15.
424 MEMÓRIAS da repressão, Revista Espírito Santo Agora, Vitória, set. 1979, p. 15.
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A inclinação de Alberto Monteiro pela disciplina militar não visava apenas 
os expoentes do movimento estudantil. Segundo universitários da época, toda 
a comunidade acadêmica foi atingida, direta ou indiretamente, pelas peripécias 
do “capitão”. Houve ocasiões, por exemplo, em que ele exigiu que se apresentas-
se atestado de quitação com o serviço militar ao fi nal do curso, caso contrário os 
estudantes não receberiam diploma. Longas fi las se formaram, na Sub-Reitoria 
Acadêmica, para atender a formalidade pela segunda vez, porque o certifi cado 
de reservista é solicitado por ocasião do vestibular, e naturalmente incorporado 
à documentação, no ato da matrícula. Os estudantes se revoltaram, mas 40 poli-
ciais bem armados garantiram a tranquilidade no Campus 425.

A mesma reportagem da Espírito Santo Agora contém, também, uma rara en-
trevista concedida por Alberto Monteiro, na qual a revista registra que o entre-
vistado era uma pessoa hábil em conduzir a conversa, a fi m de evitar assuntos 
polêmicos.

Nada do que dizem por aí é verdade. Sou um homem simples, que convive 
amigavelmente com os estudantes porque deposito neles a confi ança de um fu-
turo melhor. Mas assumo o cumprimento de meu dever dentro da universidade 
e compreendo que isso possa causar antipatias 426. 

De acordo com a reportagem, Alberto Monteiro mostrou-se indignado ao ser 
comparado a um “carrasco”:

Alberto Monteiro parece bastante interessado em desfazer a imagem que se 
tem dele. “Um verdadeiro carrasco?” queixou-se, indignado, “quando eu sempre 
me limitei a cumprir minha função, que é a de informar ao reitor os assuntos 
de seu interesse e os de segurança nacional? O que ocorreu daí em diante é da 
competência dos mais altos escalões do SNI” 427.

Importante assinalar que a reportagem foi produzida dias após a promulgação 
da Lei de Anistia. Alberto Monteiro se mostrava contrário à volta dos anistiados 
à cena política, com a justifi cativa de que “é necessário dar chance aos jovens, 
porque possuem ideias novas e jamais cairão nos erros da antiga geração” 428. 
Por fi m, segundo a revista, mesmo Alberto Monteiro interessado em passar uma 
imagem oposta ao que era dito sobre sua personalidade, ainda restava nele a es-
perança de que a abertura política, na época, não fosse tão ampla:

Em tempos de distensão, é natural que Alberto Monteiro se preocupe com sua 

425 Ibid.
426 NOTORIAMENTE desativado, Revista Espírito Santo Agora. Vitória, set. 1979, p. 16.
427 Ibid.
428 NOTORIAMENTE desativado, Revista Espírito Santo Agora. Vitória, set. 1979, p. 16.

Livro Comissão da Verdade - final.indd   177Livro Comissão da Verdade - final.indd   177 14/03/2017   10:54:3214/03/2017   10:54:32



178

Relatório Final da Comissão da Verdade

popularidade. Porque o próprio prédio onde funciona a Assessoria de Segurança 
e Informação da Ufes refl ete a decadência de uma estrutura repressiva que não é 
mais acionada quando os estudantes gritam por anistia, ou se reúnem para an-
gariar fundos de greve para operários, ou quando professores vêm a público de-
nunciar manobras. Talvez por guardar ainda uma esperança de recuo na abertura, 
é que o gabinete de Alberto Monteiro mantém o retrato presidencial de Ernesto 
Geisel ainda na parede, ignorando teimosamente os tempos que correm 429. 

429 NOTORIAMENTE desativado, Revista Espírito Santo Agora. Vitória, set. 1979, p. 16.
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CONCLUSÕES

A Portaria nº 478, de março de 2013, que instituiu a Comissão da Verdade da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo, estabeleceu a obrigação de apresentação, no 
fi nal das atividades da CVUfes, de um relatório contendo as atividades realizadas, 
os fatos examinados, conclusões e recomendações. Em face de tal incumbência, 
apresentaremos a seguir as principais conclusões alcançadas após a atividade 
de investigação desenvolvida, bem como as recomendações que se impuseram a 
partir desse trabalho.

 CONCLUSÕES

O resultado das investigações conduzidas pela CVUfes possibilita apresentar as 
conclusões de ordem geral que se seguem.

1. A CVUfes, nos seus 30 meses de atuação, identifi cou em diversas fontes exis-
tentes (como fundos de arquivos públicos estaduais, o Arquivo Nacional e do-
cumentos encontrados nas dependências da Universidade) que, por ter sido o 
espaço mais monitorado pelos órgãos do aparelho repressivo no Espírito Santo, 
a comunidade acadêmica da Ufes foi, sem dúvida nenhuma, um dos setores que 
mais sofreu os efeitos na repressão política no estado durante a ditadura militar 
(1964 a 1985).

2. Ocorreram episódios de violações dos direitos humanos que atingiram, apro-
ximadamente, 90 cidadãos e cidadãs, entre estudantes, funcionários e profes-
sores da Universidade, em inúmeras situações ocorridas no período da ditadura 
militar, durante quatro ondas repressivas que atingiram a Ufes.

3. Entre as violações de direitos humanos pesquisadas, destacam-se aquelas 
relacionadas aos seguintes perfi s: graves torturas físicas e psicológicas; prisões 
ilegais; enquadramento na legislação repressiva (Atos Institucionais, Lei de Se-
gurança Nacional, Decreto 477, etc.); invasão e fechamento da sede do DCE/Ufes 
e de outras entidades estudantis; censura e violação de comunicações; vigilância, 
controle e perseguição política, com suspensões, expulsões, demissões, recusas 
de contratação, de matrícula e de viagens para eventos e pesquisas; proibição de 
livros e de imprensa, restrições à liberdade de reunião, de manifestação política, 
de funcionamento das entidades estudantis, de ideias e de organização.

4. A partir da análise dos depoimentos – obtidos pela CVUfes em audiências 
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públicas e em sessões reservadas –, identifi camos que o Espírito Santo foi utili-
zado como centro de tortura, principalmente o quartel do 38º BI (antigo 3º BC), 
durante a ditadura militar. 

5. Com base nos depoimentos, verifi cou-se que, no 38º BI – de 1964 até 1973 –, 
foram empregadas as seguintes técnicas de tortura contra estudantes e professo-
res da Universidade: privação de sono, privação de alimentos e água, simulação 
de fuzilamento, choques elétricos, espancamento, violência sexual, confi namen-
to em espaços sem luz e utilização de animais (cobra e cachorros). 

6. Destacar ainda que houve interferência direta e indireta na autonomia uni-
versitária durante esse período. Assim, registrar os nomes dos reitores da Ufes 
que foram nomeados pela ditadura: Fernando Duarte Rabelo, Alaor de Queiroz 
Araújo, Máximo Borgo, Manoel Ceciliano de Almeida, Rômulo Augusto Penina e 
José Antônio Abi Zaid.

7. Outra constatação é que, entre os integrantes da comunidade universitá-
ria, foram as militantes estudantis os alvos preferenciais, ou seja, as mulheres 
sofreram os mais violentos e graves efeitos da repressão política que atingiu a 
Ufes. Foi possível concluir, com base na análise do conjunto documental e das 
informações dos depoimentos, que, durante a ditadura militar, foi estruturado 
um aparato burocrático repressivo, operando em redes internas e externas à Uni-
versidade, que envolveram órgãos como a DSI/MEC, o SNI, o CIE, o CISA, o CENI-
MAR, a DOPS/ES e a PF/ES. Ainda comprovamos que a ASI/Ufes funcionou entre 
1971 e 1986, e que, durante esse período, o órgão de informação foi chefi ado pelo 
ex-servidor público federal Alberto Monteiro.  

RECOMENDAÇÕES

Diante de tais conclusões, a CVUfes apresenta suas recomendações, que visam 
à defesa da democracia e à preservação do direito à memória, à verdade e à in-
formação.

1. Reparação simbólica de todos os estudantes, trabalhadores e professores da 
Universidade que sofreram perseguição política, tortura, expulsão ou demissão 
durante a ditadura militar.

2. Localização e abertura dos acervos de órgãos de segurança e informação ain-
da não depositados no Arquivo Nacional, entre os quais os da Superintendência 
Regional do Departamento de Polícia Federal no ES, dos centros de informação 
das Forças Armadas e da Secretaria de Segurança Pública do ES, e da DSI/MEC.
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3. Criação de um Memorial (ou outro elemento simbólico análogo) na Ufes, em 
memória das vítimas da ditadura militar e em homenagem aos que foram atingi-
dos por violência durante aquele período.

4. Mudança de nome em possíveis locais que atualmente homenageiam anti-
gos dirigentes que aderiram à ditadura militar em todos os campi da Ufes.

5. Revisão de homenagens universitárias e títulos concedidos pela Ufes a apoia-
dores ou autoridades da ditadura.

6. Identifi cação, no Regimento da Ufes, de eventuais permanências autoritárias 
(ligadas, por exemplo, à expulsão disciplinar ou por rendimento defi ciente, ou 
outras formas de perseguição e restrição política), com vistas à sua supressão.

7. Promoção do uso do acervo documental que deu suporte à pesquisa da CVU-
fes, em especial dos documentos da ASI/Ufes, no aprendizado e na prática de 
pesquisa por professores e estudantes de vários cursos (entre outros, História, 
Direito, Ciências da Informação, Comunicação, Antropologia, Ciência Política), 
bem como na realização de projetos coletivos e interdisciplinares de pesquisa.

8. Destinação do acervo constituído pelos trabalhos da CVUfes para entidades 
de guarda/pesquisa documental, com acesso público e publicação permanente do 
material pesquisado no portal: www.comissaoverdade.ufes.br.

9. Estímulo a produções audiovisuais, editoriais e jornalísticas que apurem as 
transgressões aos direitos humanos no período 1964-1988 por meio de editais de 
fomento, cursos de formação e premiações. Incentivar ainda o levantamento de 
dados sobre momentos históricos importantes e pouco conhecidos de resistência 
à ditadura militar.

10. Promoção de atividades de extensão universitária que propiciem o contato 
e o debate com estudantes dos ensinos fundamental e médio em torno de ques-
tões ligadas à temática da Comissão. 

11. A criação de uma comenda por parte da Universidade, denominada Pro-
fessor Aldemar de Oliveira Neves, a ser entregue anualmente em sessão solene 
realizada pelo colendo Conselho Universitário da Ufes, para homenagear todos 
os que se  destacaram na defesa da democracia e dos direitos humanos no âmbito 
da instituição e do Espírito Santo. 

12. Revisão da interpretação da Lei de Anistia (Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 
1979), para assegurar a responsabilização dos agentes do Estado perpetradores 
de graves violações de direitos humanos entre 1964 e 1988.
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LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS

2ª BdaInf – 2ª Brigada de Infantaria da Selva 
38º BI – 38º Batalhão de Infantaria 
3ª CSM – 3ª Circunscrição de Serviço Militar 
3º BC – 3º Batalhão de Caçadores
AN – Arquivo Nacional 
ABE/SNI – Agência de Belém do Serviço Nacional de Informação
Abin – Agência Brasileira de Informações 
AC/SNI – Agência Central do Serviço Nacional de Informações
Adesg – Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra
Aesi – Assessoria Especial de Segurança e Informação
AFUfes  – Associação dos Funcionários da Universidade Federal do Espírito Santo
AI – Ato Institucional
Andes – Associação Nacional dos Docentes de Ensino Superior
AP – Ação Popular 
APA/SNI – Agência de Pará do Serviço Nacional de Informações
APE – Ação Popular Estudantil 
Apees – Arquivo Público do Estado do Espírito Santo
Aperj – Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro
APML – Ação Popular Marxista Leninista 
ARE/SNI – Agência de Recife do Serviço Nacional de Informações
ARJ/SNI – Agência do Rio de Janeiro do Serviço Nacional de Informações
Arsi – Assessoria Regional de Segurança e Informações
ASI – Assessoria de Segurança e Informações
ASP/SNI – Agência de São Paulo do Serviço Nacional de Informações
Atici/Sesp – Assessoria Técnica de Informação e Contra Informação da Secretaria 
de Estado de Segurança Pública
CA – Centro Acadêmico
Cafru – Conselho de Administração e Funcionamento do Restaurante Universi-
tário
CAL – Centro Acadêmico Livre 
CAR – Centro de Artes
CBA – Comitê Brasileiro da Anistia
CBMES – Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Espírito Santo 
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CBM – Centro Biomédico
CCE – Centro de Ciências Exatas
CCHN – Centro de Ciências Humanas e Naturais
CCJE – Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas 
CCS – Centro de Ciências da Saúde 
CE – Centro de Educação
CEB – Conselho de Entidades de Base
Ceci – Casa dos Estudantes de Cachoeiro de Itapemirim 
CEFD – Centro de Educação Física e Desportos
CEG – Centro de Estudos Gerais 
Cenimar – Centro de Informações da Marinha 
Cepe – Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão
CES/CFE – Câmara de Ensino Superior do Conselho Federal de Educação 
Ceunes – Centro Universitário Norte do Espírito Santo
CGI – Comissão Geral de Investigações 
CI – Curso de Informações 
CI/PF – Central de Informações da Polícia Federal
CI/SESP – Central de Informações da Secretaria de Estado de Segurança Pública
CI/SSP – Central de Informações da Secretaria de Segurança Pública
CIE – Centro de Informações do Exército
Cisa – Centro de Informações da Aeronáutica
CMV – Câmara Municipal de Vitória 
CNV – Comissão Nacional da Verdade
Comar – Comando-Geral de Operações Aéreas
Copom – Centro de Operações da Polícia Militar
CP – Centro Pedagógico
CP/ES – Capitania dos Portos do Espírito Santo
CR – Circunscrição de Recrutamento
Crub – Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras
CSN – Comissão de Segurança Nacional 
CST – Companhia Siderúrgica Tubarão 
CT – Centro Tecnológico 
CUT – Central Única dos Trabalhadores
CVUfes – Comissão da Verdade da Universidade Federal do Espírito Santo
DA – Diretório Acadêmico
DAS – Direção e Assessoramento Superior
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DCE – Diretório Central dos Estudantes
DEC – Departamento de Educação e Cultura 
Demec – Delegacia Regional do Ministério da Educação e Cultura
Deops – Delegacia Especializada de Ordem Política e Social
DL – Decreto-Lei
DNER – Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
DOI-Codi – Destacamento de Operações de Informações-Centro de Operações 
de Ordem Interna
Dops – Delegacia de Ordem Política e Social 
DPF – Departamento da Polícia Federal
DSI – Divisão de Segurança e Informação
DSI/MEC – Divisão de Segurança e Informação do Ministério da Educação e Cultura 
DSI/MJ – Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Justiça
Eames – Escola de Aprendizes-Marinheiros do Espírito Santo
ESG – Escola Superior de Guerra 
ETFES – Escola Técnica Federal 
EUA – Estados Unidos da América
Fafabes – Faculdade de Farmácia e Bioquímica do Espírito Santo
Fafi  – Faculdade de Filosofi a, Ciências e Letras 
FCAA – Fundação Ceciliano Abel de Almeida
FMP – Frente de Mobilização Popular 
G-11 – Grupo dos 11
GT – Grupo de Trabalho
IAB – Instituto dos Arquitetos do Brasil 
Iapi – Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários
IHGES – Instituto Histórico e Geográfi co do Espírito Santo
Inamps –  Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social
INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Ipase – Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 
IPM – Inquérito Policial Militar
JCI – Junta Coordenadora de Informações 
JEC – Juventude Estudantil Católica 
JUC – Juventude Universitária Católica
LAI – Lei de Acesso à Informação
LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
LSN – Lei de Segurança Nacional 
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MDB – Movimento Democrático Brasileiro
ME – Movimento Estudantil
MEC – Ministério da Educação
MEP – Movimento de Emancipação do Proletariado
MJ – Ministério da Justiça
MPM – Ministério Público Militar 
MR-8 – Movimento Revolucionário 8 de Outubro 
MRM – Movimento Revolucionário Marxista 
MRT – Movimento Revolucionário Tiradentes 
Neaad/Ufes – Núcleo de Educação Aberta e a Distância da Universidade Federal 
do Espírito Santo
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil
OCDP – Organização Comunista Democracia Proletário 
OCML-PO – Organização de Combate Marxista Leninista Política Operária 
ORM/DS – Organização Revolucionária Marxista Democracia Socialista
OSI – Organização Socialista Internacionalista 
PS – Partido Socialista 
PC – Polícia Civil
PCB – Partido Comunista Brasileiro
PCBR – Partido Comunista Brasileiro Revolucionário
PCdoB – Partido Comunista do Brasil
PDS – Partido Democrático Social
PF – Polícia Federal
PM – Polícia Militar
PM-2 – Serviço de Inteligência da Polícia Militar
PMDB – Partido do Movimento Democrático Brasileiro
PPS – Partido Popular Socialista
PRC – Partido Revolucionário Comunista 
PRP – Partido Republicano Progressista
PSB – Partido Socialista Brasileiro 
PSD – Partido Social Democrático 
PST – Partido Socialista dos Trabalhadores
PT – Partido dos Trabalhadores
PTB – Partido Trabalhista Brasileiro 
R-4 – Comitê Regional 4
RU – Restaurante Universitário
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SBPC – Sociedade Brasileira para o Progresso de Ciência
Sesac – Semana de Saúde Comunitária 
Sesp – Secretaria de Estado de Segurança Pública
SFIIC – Serviço Federal de Informações e Contra Informações 
SI/CP – Seção de Informação da Capitania dos Portos 
SI/DPF – Serviço de Informações da Polícia Federal
Siarq/Ufes – Sistema de Arquivo da Universidade Federal do Espírito Santo
Sici/DSI – Seção de Informações e Contra Informações da Divisão de Segurança 
e Informação
SII/Dops – Serviço de Investigação e Informações da Delegacia de Ordem Política 
e Social
SII/SPI – Superintendência de Investigações e Informações da Superintendência 
de Polícia de Investigações Especiais
Simes – Sindicato dos Médicos do Espírito Santo
Sinpro – Sindicato dos Professores 
Sisbin – Sistema Brasileiro de Inteligência
Sissegin – Sistema Nacional de Segurança Interna 
SNI – Serviço Nacional de Informação 
STM – Superior Tribunal Militar 
TRE-ES – Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo 
TJES – Tribunal de Justiça do Espírito Santo 
TRT-ES – Tribunal Regional do Trabalho do Espírito Santo 
Ubes – União Brasileira dos Estudantes Secundaristas 
UEE – União Estadual de Estudantes
UES – Universidade do Espírito Santo
Ufam – Universidade Federal do Amazonas
UFBA – Universidade Federal da Bahia 
UFC – Universidade Federal do Ceará
Ufes – Universidade Federal do Espírito Santo
UFG – Universidade Federal de Goiás
UFMG – Universidade Federal de Minas Gerais
UFPA – Universidade Federal do Pará 
UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro 
UFRPE – Universidade Federal Rural de Pernambuco 
Umes – União Municipal dos Estudantes Secundaristas 
UnB – Universidade de Brasília
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UNE – União Nacional dos Estudantes
Upes – União dos Professores do Espírito Santo 
URSS – União das Repúblicas Socialistas Soviéticas
Usaid – United States Agency for International Development 
UVV – Universidade de Vila Velha
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